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Estado de Mata Grosso 
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UNIDOS POR CANABRAVA CGC 37 465 200/0001-20 

DO NORTE 

LET De 21 de março de 1.994. 

?Dispõe sobre o Estatuto dor Servidores 

Públicos do Municínio de Canabrava do 

Norte- T. 
............ 

O ?R PEITO ":1UNICTrAT. DE CANAARAVA DO NORTES ESTADO DE 114 

TO GROSSO, no u-o das atribuicães aue lhes são conferidas ror Lei, 

Taco sabor que a Cá'mara. Munioin,,1 anrovou e EU sanciono a set uinte 

Art 12 - Esta Lei institui o regime jurídico dos servi- 

dores do ll';nicinio de Ofknabr,va do Norte-"T. 

Art. 22 - Paro os efeitos deste Estatuto, guncionrios 

a pessoa ler-1 
 --te investida em cargo p,%lico. 

Art, 2 - Cargo Pu%lico é o conjunto de deveres, atribui 

eCSes, responsabiHdades cometidas ao funcior4rio. 

Art. 42 - Os cargos são considerados de carreira ou iso- 

§ 12 - São de carreira os ruo se intorem P-'1 classes e 

correspondem a profissão, ou atividades com denominn.o,,o nrgpria, 

§ 22 - São isolador os aue se podem finte-rar em classes' 

correspondem a certa e determinda função. 

Art. 52  - Classe 4 o a'rupamento de caros que, por Lei 

tenham idêntica denominação, o mesmo conjunto de atribuições e res 

nonsabilidades e o mesmo padrão de venci:lento. 

§ 12 - As atribuições e responsabilidades pertinentes e 

cada elsse serão descritas e:- reulamento, incluindo, entre ou-

tras, as seEuintes indicações: denominação, cédi;o, descrição, sia 

tética, exemplos tinicas de tarefas, qualificação mínima Par-,  o e- 

xercicio do caro e, se for o caso, reouisitado al ou especiPl.. 

§ 22 - Respeitada essa regulamentação, aos funcionários' 

da -,,-sma carreira podem ser co otidas as atribuições de suas dife- 

rentes classes. 
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§ 32 - R vedada atribuir ao funcionário encar os ou. ser-

viços diversos dos de sua carreira ou cargo (Art.44). 

Art. 62 - Carreira é a série de classes escalonadas se-

:Tundo nível de complexidade das atribuições e grau de respo=bili 

dade. 

Art. 72 - Não haverá equivalencia entre as diferentes 

carreiras quanto as atribuições funcionais. 

§ 12 - É vedada a vincularão ou euip.a•ação de nualnuer,  

11,,t;ureza para efeito de remuneração do pessoal do serviço pjblico' 

municipal. 

§ 22 - Haverá i4ualdade de denominação dos car=os enniva 

lentes e paridade de vencimento e vanta ens entre funcionários da' 

Prefeitura e da Câmara Municipal, 

krt. 82 - Qun.dro 4 o conjunto de carreir9.s e car:-os iso-

lados. 

LIVRO I. 

DA INVESTIDURA. DO ExnRcfcTo E DA VAC:kNCIA DOS CARGOS PI, 

COS. 

TÍTULO I. 

DO PROVT,TENTO. 

CAPTTT11,0 I. 

DAS POIrAS E DOS REQUISITOS DO PROVIENTO. 

Art. 92 - Os caros públicos serão promovidos por: 

I - nomeação; 

II - promoção; 

III - transferência. 

IV - reinteração; 

V I  readmissão; 

VI - reversão; e 

VII - aproveitamento, 

§ -CNICO - O provimento dos cargos públicos da Prefeitura 

é da enriretneia privada do Prefeito, 

Art. 10 - Só poderá ser investido em cargo público muni- 

cipal quem satisfazer os se uintes reouisitos: 

I - ner brasileiro; 

f1.02 
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II - ter completado 21 anos de idade; 

III - estar no gozo dos direitos políticos; 

IV - estar quite com as obriaçoes militares; 

V - ter boa conduta; 

VT ,cotar boa salg.de, comnrovada em exame médico; 

VTT - possuir aptidão para o exercício da funçao; 

VTTT - ter se habilitado previamente em concurso, ressal 

vedas ar ex-eçães previstas era Lei; 

IX - ter atendido à condições essenciais prescritas em ' 

- ni rn ,n.wientado rara deter. -finado carins ou carreiras. 

CAPlim.T.UMO II. 

DA NOTT?AM. 

SECÇXO I. 

DAS POR MS DE NO? EAÇXO. 

Art. 11 - A nomeação ser4  feita: 

I - em caráter efPtivo, quando se trat?r de c--,r;o de car 

refira ou isolada; 

II - em coiaissão, guando se tratar de cargo isolado crie, 

em virtude de lei, asrim deva ser provido. 

SECCr0 IT. 

DO cONcURSO. 

Art. 12 - A nomeação Para caro nue deva ser rrovido em 

car4ter efetivo, de-nende da habilitação pre.via em concurso /Aplico 

de nrovas ou de provas e títulos respeitada a ordeu de clpssifica- 

dor candidatos aprovado e vedadas quaisquer vantayens entre e 

concorrentes. 

15 Tc() - Os carros de nroviento em Comissão são de 1:1. 

vre nomeação e exoneração. 

Art. 13 - Poderá inscrever-re no concurso g tiver o 

mínio de 21 (vi.rte e um) anos e o m4.3cio de 50 (rinmuenta) anos 1  

de idade. 

§ ummo - O limite máximo de idade previsto neste arti{-0 

poderá ser dispensado para candid,,tos ocupantes de cargos públicos 

Art. 14 - Encerradas as inscrições, legalmente para o 
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concurso à investidura em qualquer cargo, nao se abrirão novas an-

tes de sus reali,mção. 

Art. 15 - Os concursos serão jul,ados por comissão em 

sue Pelo menos um dos membros seja estranho ao serviço público mu-

nicipal. 

Art. 16 - O prazo de validade do concursos será fixado' 

no edital respectivo, até o máximo de dois anos. 

Art. 17 - O concurso deverá estar homologado pelo prefei 

to em 90 dias a contar do encerramento das inscrições. 

SEÇÃO TIT 

ESTC,I0 PROBATORTO 

Art. 18 - O funcionário noeado em caráter efetivo fica 

sujeito ao estário probatório de dois anos de exercício ininterrur 

to, em que serão requisito-e] : 

I eficigncia; 

II - idoneidade moral; 

III - aptidão; 

IV - disciplina; 

V - assiduidade; e 

VI - dedicação ao serviço. 

§ 12 - Os chefes de repartição ou de serviço, em que sir 

vam funcionários sujeitos a estágio probatório, ouatro meses antes 

do término deste, informarão reservadamente, ao grrão pessoal com-

petente, sobre os requisitos previstos neste artigo, 

29 - Erg seuida, o grão de Pessoal formulará Parecer' 

escrito, oninnndo sobre o merecimento do estáio em relação a cada 

um dos requisitos, concluindo a favor ou contra a confirmnçao do 

funcionário. 

§ 32 - Desse parecer, se contrário à afirHorão, será (5.?= 

da vista ao estariário pelo prazo de 10 (dez) dias. 

§ 42  - Julí-ando o parecer e a defesa, o Prefr-ito decreta 

ré a exoneração do funcionário, se achar aconselhável, ou confirma 

rá, se dita decisPb for f,vorével à Permangncia do funrionério. 

fl .04 
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Art. 19 -- A apuraço dos requisitos, de que se trata o 

arti'o, (leverg processar-se de modo que a exoneraçgo do funcionári 

o possa ser feita. antes de findo o período do est4fio. 

§ NIG() - Findo o esta -pio com ou sem pronunciamento, o f 

fannionrio se tornará est4vel. 

CAPITUTO 

DAS PROMOMES. 

Art. 20 - Ae promoeSes far-se-ao de classes para cias-' 

ses obedecido o critério de antiauidade e de merecimento, alterna- 

damente. 

§ 12 - O merecimento apurar-se-á pela concorrência dos 

seuintes reoui -itos: 

I - eficincial 

II - dedicaçgo ao serviç-o; 

TIT - assiduidade; 

TV - títulos e os comprovantes de conclusão ou freauênci 

a de cursos, seminários, sirápOsios relacionados com a administra-,  

ção municipal; e 

V - trabalhos e obras publicadas. 

§ 2Q - Quando ocorrer empate na classificação por anti-' 

1,2idade ne classe, terá areferência o fqncionário de maior tempo ' 

de serviço municipal, havendo ainda empate, o de maior tempo de 

serviço público, o de maior prole e o mais idoso, sucessiva ente. 

§, 3Q - havendo fusão de classes, a antiuidade abranerá 

o efetivo exercício ri,' classe anterior. 

Art. 21 - As uromoç6es serão realizadas de seis em seis' 

meses, havendo vafra. 

§ 15) - Quando não decretada no prazo le#al, a promoção ' 

produzirá seus efeitos a partir do último dia do respectivo semes-

tre. 

§ 2Q - Para todos os efeitos, será considero rromovido 

o funcionário que vir a falecer sem que tenha sido decretada, no 

prazo leal N. promoção que cabia por antiuidade. 

§ 3Q - Ao funcionário afastado para tratar de interesse' 

f1.05 
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particular, somente se abonarão as vanta•ens decorrentes da promo-

ção a partir de data de reassunção. 

Art. 22 - Será declarada sem efeito a promoção indevida' 

e, no caso, provido quem de direito. 

§ 19 - Os efeitos desta promoção retroairão à data que 

for anulada. 

§ 29 - O funcionário, promovido indevidamente não ficará 

obriado à restitição, salvo hipótese de dolo ou mg fá do interes 

sado. 

Art. 23 - Não concorrerão à promoção os funcionários que 

não tiverem, pelo r2enos, um ano de efetivo exerci cio na classe, 1 

salvo se nenhum preencher essa exigência. 

§ 1INICO - Em nenhum caso será v)romovido o funciongrio em 

estás-io probatório. 

Art 24 - vedado ao funcionário pedir, por -u - lrvier for 

ma sua promoção. 

Art 25 - As promoções serão procesadas por Coissao Es-

pecial, no..i.eada pelo Prefeito. 

§ tlNI^0 - As nor;-,.as para o processamento das promoções 

serão objetos de regulamento. 

CAPITULO IV". 

DA TRANSFERÊNCIA. 

Art. 26 - O funcionário pode ser transferido de uma car-

reira para outra da esma denominação ou de um caro isolado Para' 

outro Ra mesma natureza. 

§ 19 - A trnsferencia far-se-á: 

- A pedido do funcionário, atendida a conveniência do 

serviço; 

:Ur_ Re oficio, no interesse da administração; 

§:29-- Equivale a nomeação, dependendo de sua efetivação 

da observancia dos requisitos dest- lei (art. 11 a 19),  a transfe-

repcia de funcionários; 

- de uma carreira para outra de denominação diversa; 

II - de um caro de carreira para um cargo isolado; 
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ITI - de um cara o isolado p rn um carro de carreira. 

Art. 27 - A transfegncia de aue trata o art. 26, § 12, 8  

far-se-á para cargo de i!ua1 verti vento ou de re,,linrarRo, e somen-

te será concedida ao funcionário aue contar no mínimo de ano de 

efetivo exercício na classe ou cargo isolado. 

§ TINTCO - Nesse caso. a transferencia ora cargo de cerre 

ira obedecerá as seuintes condiçoes: 

- se for pedido, só poderá ser feita vasa vara a ser 1 

provida por mereciriento; 

TI - não poderá exercer de um terço de cad classe: 

III - sé poderá efeti=-se no mês se, uinta ao das promo-

ções. 

CAP3sTUTO V. 

DA RETNTERAÇÃO. 

Art. 28 - A reintegração que decorrerá de decisão judici-

al Passada em julado, é o reinrresso no serviço público, com reg-1  

-rcimento das vanta'ens atinentes ao cargo. 

Art. 29 - A reintegração será feita no cargo anteriormen-

te ocupado, se este houver sido transformado, no cargo resultante 9  

da transformação e se extinto, em car. o de vencimento ou remunera-1  

ção e funções eauivalentes, atendida a habilitação profissional. 

§ ÚNICO - Não sendo possível atender à disposto neste ar-

tigo, ficará o reintegrado em disponibilidade, aplicando-se Os art. 

86 e 87. 

Art. 30 - 0 funcionário aue estiver ocuoando o cargo obje 

to da reintegração será exonerado, ou, se ocupava outro cargo muni-

cipal, a este conduzido sem direito N indenização. 

Art. 31 - O funcionário reintegrado será submetido a exa-

me médico maposentado suando incapaz. 

CAPITULO VT. 

DA REATXTISSÃO. 

Art. 32 - Readmissão e o reirwresso do funcionário demiti 

do ou exonerado do serviço publico municipal será seu direito a res 

sarcimento de prejuízo. 

§ 12 - reaftissão se fará por ato administrativo, e de- 
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Penderá de prova de capacidade e mediante exame médico. 

2g - 0 readmitido contará o tempo de serviço público 

anterior para efeito de disponibilidade. 

Art. 33 — Respeiteda a habilitação profissional, a read-' 

missão fer-se-á na primeira va i e. a aer por perecimento. 

§ I TICO - A readmissão far-se-á de preferencia, no cargo' 

anteriormente ocupado ou em outro de atribuições análoes e de ven- 

cimento ou remuneração enuiv,,Tente ou inferior. 

CAPTTULO VII. 

DA RP,VERXO. 

Art. 34 - Reversão 4 o reinresso do aposentado no servi- 

ço público municipal, a,)gs verificação em processo, de oue não sub,.. 

eistem os motivos determinantes da aposentaiorie. 

§ 1° - A. reversão far-se-g à pedido ou de ofício, atendi- 

do sempre o interesse publico. 

§ 2° - A reversão depende de exame medico. em oue firiue 

-ovada a capacidade para o exercício da funçac. 

3Q - Serg tornr,.da sem efeito a reversão e cassada a a- 
- 

ponentadoria do funcionário, nue não entrar em exercício nos prazos 

previstos nos arts. 56 e 61. 

Art. 35 - Respeitada a habilitação profissional, a rever- 

são fax-se-á, de preferendia no mesmo canTo anteriormente ocupado ' 

ou em outro de atribuições análogas. 

1° - A reversão de oficio nunca poderá ser feita para 1  

c-r-o de vencimento ou remuneração inferior ao provento do reverti- 

do. 

§ 22 - A reversao, a pedido, sorliente poderá ser provido ' 

por merecimento. 

Art. 36 - A reversão rio dará direito, rara nova aposenta 

doria ou disporjibilidade, à conta em do tempo em que o funcionário' 

este aposentado. * 

CATTTULO VIII. 

DO APROVEITAMENTO. 

Art. 37 - Aproveitamento é o reinfxesso no serviço públi- 

co d. funcionário em disponibilidade art.b6). 

f1.08 
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§ 1Q - 0 aroveitwlento dependerá de prova de capacidade, 

mediante exame medico. 

§ 2Q - Provado, em exame medico a incapacidade definitiva, 

será, decretada a aposentadoria do funcionário no caro em que foi 

posto em disponibilidade. 

Art. 38 - Se, dentro dos .. razos le ais, o funcionário não 

toilar posse ou nãa entrar em exercício no car o em aue houver sido' 

aproveitado, será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a ' 

disponibilidade, coei perda de todos os direitos de sua anterior sio 

tuação. 

krt. 39 - Havendo mais de um concorrente à mesma vaa, te 

ra preferencia o de maior tempo de disponibilidade e, no raso de em 

pate, o de maior tempo de serviço público. 

CAPTTULO IX. 

DAS TTTAÇCES FUNCIONAIS. 

SECO) T. 

DA FUNÇÃO GRATIFICADA. 

Art. 40 - Função é a instituída em Lei para atender a cri 

ação de caro. 

Art. 41 - O desempenho da função gratificada será atribui 

da ap funcion'rio mediante ato expresso do Prefeito. 

Art. 42 - A f. ratificação será percebida cumulativamente 1 

com o venci mento ou remuneração do caro, de sue for titular o .  gr 

ti fi caio. 

Art. 43 - Não perderá a ,i"atificação o funcionário sue se 

ausentar em virtude de farias, lutos, casamento, licenças para tra-

t-lento de sua saúde ou à Festarte, serviços obrigatórios por Lei 

ou -tribuires rePvlares decorrentes de seu caro ou função. 

'EC7'0 II: 

DA STIBSTITITIOKO. 

Art. 44 - Haverá substituição no impedimento do ocu -ante,  

de cr o de direção ou chefia de arovinento efetivo ou em comissão' 

de função gratificada, 

INICO - No mês de de7,embro de cada ano, será or enizada 
npelos ublicadà chefes de serviço a relaçao de substitutos para 
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,,no seguinte. 

Art. 45 - O substituto perceberá o mesmo vens  er,tn do 

substitui do, sem as vant&., ens Pessoais. 

SEÇÃO III. 

11A READAPTACO. 

Art. 46 - Readaptação 4 a investidura em caro ou função 

méis comnn,tivel com a cancidade do funciongrio e deenderá sempre 

de exame medico. 

Art. 47 - A readaptaçgo ng,o acarretará diminuicao, nem 1  

mesmo aumento de venciinerto ou' remuneraçaTo, e será feita mediante' 

trasfer'e'rcia, r.. ,o se aplicando neste caso o diposto no art. 26 

70. 

SEgZO IV. 

DA REnoçTn E DA. P17:rrlITTA. 

48 - A remoção, e nedido or de oficio far-se-á: 

I - de um para o outro setor, serviço, de artamerto ou 

secretari 

1. - de um o outro gr -o do -Jesmo setor, erviço, 

denartamento ou secretaria. 

§ ra-dição prevista no -tem T sere. feita -cor der,re 

to do Dr-f-ito: a prevista no item TI sere feita nor ato do 

setor do -erviço f  do denartamento ou secretaria. 

20 - A remoção só poderg ser feita res ,eitada a lota-' 

çao de cad,,  orao, setor, departamento ou secretaria. 

Art. 49 — A permuta será processada a pedido escrito de' 

ambos os interesados, res-neitados oF,  reuisitos da remoço. 

SE (W) V. 

DA. LOTAÇXO E DA RRLOTAÇXO. 

Art. 50 - Entende-se por lotaço o nmero de funciona:rim, 

de cacL c=eira e de carc; isolados oue devem ter exercício em e 

cada Orgo, etoT-, serviço, departamento ou secretaria. 

Arte - A relotaçg.o 4 a transferncia do car o de car- 

reira ou isolado de urna repartiçgo para, outra. 

5 TINTO° - A relotaçgo de Lei. 

TÍTULO II. 

DA POSSE E DO 12,XtROICTO. 
f1.10 
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CAPITULO I 

Art. 52 — Posse 4 a investidura do cidadão em cargo pt'xbli 

co, ou em função gratificada. 

§ — Não haverá posse nos casos de p=oção, reinte— 

=ação rara o desempenho de função gratificada. 

Art. 53 — A posse verificar—se—á mediante assinatura, pe—

la wrhoridade co,4Petente e pelo funcionário, de um termo que este 

se co'npromete a cumprir fielmente os devores e atribuiçes do cargo 

ou da função -ratificada, e as exiencias deste estatuto. 

Art. 54 — São competentes nara dar posse: 

I — O Prefeito ou Secretário da Prefeitura, os diretores' 

de Departamento ou de serviços; 

II — Os Diretores de departamento ou de serviço, aos che—

fes de demais funcionários a eles subordinados. 

Art. 55 — A autoridade aue der posse deverá verificar—se, 

sob rena de responsabilidade, se foram satisfeitas as condições es—

tabelecidas em Lei ou re ulanento para a investidura no caro ou na 

função ,r-ratificada. 

Art. 56 — A posse deverá /erificar—se dentro de trinta ( 

30) contados da data da publicação do ato de provimento. 

§ 12 — Este prazo poderá ser morro: a.do por mais trinta ( 

30) di ;,í,  nor solicitação escrita ao interessado e mediante ato fun—

damentado da autoridade competente para dar posse. 

§ 22 _ O termo inicial de posse para o funcionário em. fe—

rias ou licenciado, exceto no caso de licença. para tratar de inte—' 

resse particular, será o da data em que voltar ao serviço. 

Ar. te  57 — O ato de T)rovimento será tornado sem. efeito por 

Decreto e a pose não se dar dentro prazo inicial ou de prorro— 

gação, na f-,ris. prevista no artio anterior. 

Art. SP — Puncion4rio nomeado para caro cujo 2.sovimentot 

dependa de fiança não poderá entrar em exercício rem pr4via satis—' 

fação dessa exi, encia. 

§ 12 — Será exi ida finça de funcionário nue tenha dinhe 
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iro público sob sua acarda ou rea»onsabilidade, 

§ 22 - A fiança poderá ser prestada: 

I - em dinheiro; 

II - em títulos da Dívida Pjblica: 

III - em apólices de se;  uro de fidelidade funcional, con- 

tidas por instituto oficial ou empresa le,alente autorizada. 

5 3g — Não se admitirá o levantamento dn fiança antes de' 

tomada as contas do funcionário. 

42  - O funcionário responsável por alcance ou desvio 

não ficará isento de responsabilidade administrativa, ainda que o 

valor da fi nça cubra os prejuízos verificados. 

CAPITULO IT. 

DO EX. RCICTO. 

EÇA0 I. 

DO EXERCTCIü Fiei GERAL. 

Art. 59 — O exercício é a prgtica de atos prOprios do car 

go ou função puOlica. 

§ MICO - O início, a interrupção e o reinToio do exercí- 

cio serão registrados no assentimento individual do funcionário. 

Art. 60 - O exercício deve ser dado neto chefe de reparti 

ção par=- a qual for designado o funcionário. 

Art. 61 — O exercéio terá., início no p=0 tri.nt9, (30)' 

dias contados: 

I - da data da publicação ofici ,  do ato no caso de rein-

te(aração e deli nação para o desempenho de função gratificada; 

II - da data da posse, nos demais casos. 

§ 12 - A promoção não interrompe p exercício, que será 

contado na nova classe a partir da publicação do ato que promover o 

funcionário. 

§ 22 - O funcionrio transferido ou removido, quando le-' 

í:almente afastado, terá prazo para entrar em exercício contado a 

partir do termino do i.:)edi:ento. 

§ 32  - Os prazos deste artigo poderão ser prorro. ados por 

mais trinta (30) dias, a. requerimento do interessado. 
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Art. 62 — 0 funcionário no ;veado deverá ter exercício na ' 

repartiçgo em cuja lotação houver claro. 

Art. 63 — Nenhum funcionário poderá ter exercício em ser—

viço ou repartição diferente daquela em que estiver lotado, salvo ' 

os casos expressos neste Estatuto. 

Art. 64 — Ao entrar em exercício, o funcionário apresenta 

rá ao greg.o competente os elementos necessários ao assentamento in—

dividual. 

Art. 65 — O funcionário aue não entrar em exercício den—' 

tro do prazo estabelecido neste Estatuto será exonerado do cargo ou 

dispensado da função rir. atificada. 

SEÇXO II. 

DOS AFAI',TAIV!ENTOS. 

Art. 66 — O afastamento do funcionário, de sua repartição 

ar,  ter exercício em outra, por aual quer motivo, só se #erificará' 

nos casos previstos neste Estatuto. 

TINTCO — Só em casos excepcionais e de co -;-.rovada neces—

sidade if.oderá ser concedido afertamento a funcionário do 'Tunicípio 

para servir, co ou sem rrejuízo de vencimento, ner nte jr os fede 

rais ou estaduais. 

trt, 67 — 0 funcionario ne-,o roder4 ausent,r—se do "Unicí—

pio, rara estudo ou missa() especial sem autorizacao do Prefeito. 

— A ausência não excederá de 02 (dois) anos e, finda 

a missão ,1,/ estudo, soente decorrido ival período será permitido' 

novo afastamento. 

§ 22 — o prazo previsto no pará.'rafo anterior poderá ser' 

concedido ate 04 (auatro) anos, se o estudo ou missão for no estran 

reiro. 

§ 3º — Em qualquer caso previsto neste artigo, fica o fun 
ciorgrio obriado a provar que utilizou do afastamento para o fim a 

sue foi autorizado. 

Art. 68 — Será considerado afastado de exercício, ate a ' 

decisão final passado em jIllado, o funcionário (art. 147, ITI): 

I — preso em flagrante ou previamente; 
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TI - rronunci Ao ou condenado Por inafiençável: 

III - deul:ncv?do por crime funcional uesde o recebimento' 

da denúncia. 

SECÇXO III. 

DO RECT-E, DE T1RABALHO. 

Art. 69 - O Prefeito MuniciPal determinará: 

I - para a repartição, o período de trabalho diário; 

II - :iera cada função, o número de horas diárias de traba 

lho: 

III - pare. uma ou outra, o re ime de trebalho em turnos ' 

oonsee:.1tivos, ouando for aconselhável, indicado o número certo de ' 

horas de trabalho exidvel por mês. 

Art. 70 - Salvo exceções prevists em lei especial ne- 

nhum funcionário municipal - oderá prestar, sob cualnuer fundamento, 

menos de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho. 

Art. 71 - O per :rodo de trabalho, nos casos de comprovada' 

necessidade, poderá ser antecipado ou prorro ado pelos chefes de re 

artioão ou serviço. 

§ 'Muco — No caso de antecipação ou prorro ação desse re-

riodo, será remunerado, o trebalho extraordinário, na forma prevista 

neste estatuto. 

Art. 72 - No interesse da administracgo e medi ente a OPM- 
- 

-13R"',SPORO recflniária adequada, o Prefeito noderá colocar o funcioná-

rio no Regime de Trabalho Integral (RTI) ou no Reginie de Dedicaçao' 

Profissional Executiva (PrPE). 

Art. 73 - Todo funcionrio ficará sujeito ao ponto, que é 

o re istro pelo qual se verificará, diariamente e. entrada e a saída 

do funcionário em serviço. 

§ 1_2 - Nos registros de ponto deverão ser lançados todos' 

os elementos necess4,rios à anuraço da freougnoi. 

§ 2° - Para os re istros de nonto, serão usados de prefe- 

rencia. meios mecnicos. 

32 - S21vo os casos expressamente previstos neste esta-

tuto, é vedado dispensar o funcionário de registro de ponto e abo-' 
nar faltas ao serviço. 
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SEÇXO TV. 

DAS FALTAS AO SERVIÇO. 

Art. 74 - Nenhum funcionário poderá faltar ao serviço 

sem causa fustificada. 

- Considera causa justificada o fato Que, por 

sua natureza e circustancia principalmente pela coneequgncia da fa 

possa razoatelmente constituir eecusa do não comparecimento. 

Art. 75 - O funcionário que faltar ao serviço fica obre... 

gado n  requerer a justificação da falta, por escrito, a seu chefe" 

imediato no perimeiro dia em que comparecer à repartipão, sob pena 

de sujeitar a todos as consenuencias resultantes de ausncia, 

12 - mão poderão ser justificadas as faltas que exceda 

rem a 24 (vinte e quatro) por ano. 

22  - O chefe imediato do funcionário decidirá sobre a 

justificação das faltas- c:máximo de12 (doze) por ano; a justifica 

ção das que excéderem a esse njmero até o limite de vinte e oua-' 

tro, será submetida devidamette informada flor essa autoridade, à 

decisão do seu superior hierárquico, no prazo de 05 (riu o) 

5 32 - Para justificação da falta poderá ser exigida pro 

va do motivo alegado'pelo funcionário. 

§ 42  - A autoridade competente decidirá sobre a justifi-

cação no prazo de cinco dias, cabendo recurso para a autoridade su 

perior , quando indeferido o cedido. 

52 - Decidido o pedido de justificação de falta, será' 

o requerimento encaminhado ao óraão do passeei. para as devidas ano 

taç6es. 

Art. 76 - Serão abonadas as faltas até o máximo de 06 ' 

(seis) por ano, desde oue não excedam de uma por mas, eeando o -' 

fincionário. ror moléstia ou motivo relevante, se achar iaaossibi-

Iitado de comparecer ao eerviço, observando as condicgies dos pará-

rafos se uintes, 

§ 12 - A moléstia deverá ser provada aor atestado médico 

com firma reconhedida, e a aceitação dos outros motivos fica a cri 
teria do chefe direto do funcionário. 
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§ 2g - O funcionário é obri -ado a declarar os motivos da 

ausância no primeiro dia em que com:,arecer ao serviço, não aceitas 

as declarações depois desse prazo. 

5 3Q - O -Pedido de abono deverá ser feito em requerimen-

to escrito ao chefe imediato do funcionário nue decidirá de plano. 

TITULO III. 

DA VACALNCIA. 

krt. 77 -  A vacância do caro decorrerá de: 

I - exonerarão: 

II - demissão: 

ITI - promoc: 

TV - transferencia: 

V - aposentadoria; 

VI - falecimento: 

lg - Dar-se-à a exoneracão: 

I - a pedido do funcionário: 

II - de oficio; 

a) suando se tratar do car o em corais ao: 

b) suando não satisfeitas as condip.ges do está io proba-_ 

tário; 

c) Quando o funcionário em exercício )2-e.,7,o leal.(art.65) 

tS 2P - A demissão será aplicada como penalidade. 

Art. 78 - A. vacância da func,7o ratificada decorrerá de: 

- dispensa, a pedido do funcionário: 

TI - dispensa, a critério da autoridade: 

III- dispensa, por não haver o funcionário designado assu4, 

id0 oexereíci-no prazo lega. 

IV - destituição. 

1NTCO - A destituição será aplicada como penalidade, 

nos casos previstos neste estatuto. 

Art. 79 - A exoneração e a dispensa a podido, pode ser 

concedidas pelo chefe de setor de serviço, departamento ou secreta 

ria. 
IJIVP0 TI. 

7AS PRER."ROGATIVAS, 1)Of, DTREITO3 nNAS  VAUT,“-W. 
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D A_ S PRERROGATIVA". 

CAPITTIO 

DO TEMPO DE SERVIÇO. 

Art. 80 - Será feita em dias a anurargo de te-1,o de ser-

viço. 

§ 12 - O numero de dias será convei.tião em anos, conside 

radoe de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 

§ 22 - Feita a conversão, os dias restantes, ate 187,não 

sergo computados; para efeito de aposentadoria, será arredondado 

para um ano o numero excedente de 182 dias. 

Art. 81 - Será considerado de efeito exercício o afasta-

manto em virtude de: 

12 - ferias; 

II - casamento, ate 08(oito) dias; 

III - luto, ate 08(oito) dias por falecimento de ecinjuge, 

pais descedentes, irmgos e soros; 

IV - luto, ate 02(dois) dias por falecimento de tios, eu 

nhados. Padrasto, madrasta, genro e nora: 

V - exerc:çcio de outro cai-. o municial de provimento em 

comissão: 

VI - convocaçan para o servioo militar; 

VII jári e outros serviços obri;:atgrios por lei; 

VITI- desempenho de funoão legislativa federal, estadual' 

e municinal: 

IX - licença.-prêmio; 

X - licença a funcionáxio :estante; 

XT - licença a funcionário acidentado em serviço ou ata-

cado de doença profissional ou moléstia enumerada no artigo 116; 

XII- missg:o ou estudo nootros pontos do território navio 

nal ou no estr,?n,eiro, suando o afstamento houver eido expressa-1  

mer)te autorizado pelo Prefeito; 

XIII - provas de competi cgo esnortivas arando o afastamen 

to for autorizado velo Prefeito; 
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XIV - faltas abonadas. 

Art. 82 - Pra efeito de aposentadoria e disronibilidade, 

finte ralmente: 

I - o temno de serviço público federal, estadual e muni 

ri •- • 

IT- o período de serviço ativo nas forcas armadas, con-' 

tendo-se em dobro o tempo em oneraciies de guerra; 

o tempo de serviço prestado em. autaronias municipa-1  

is, estaduais e federais; 

TV - o terno em avie n funejonário esteja em disponibiliã 

dade. 

Art. 83 — É vedada a acumular de temró de serviço Ares _  

tado concorrentemente em dois ou mais caros ou funções públicas 

ou em entidades autárquicas ou paraestatais. 

CAPIM° 

DA ETABILTDADE. 

Art. 84 - O funcionário nomeado em caráter efetivo adqui 

cio. 

§ 

estabilidade após dois anos de efetivo exercido. 

lç ninuém pode ser efetivo ou adauir:ir estabilidade, 

se no prestou concurso público. 

29 - A estabilidade diz respeito ao serviço público e 

não ao caró. 

Art. 85 - O funcionário perderá o car o: 

I - quando estável, em virtude de settença judiciária 

passada em julado ou mediante Processo administrativo, em que se 

lhe tenha asse: urado ampla. defesa; 

TI- quando em está - io probatório. após observância do ar 

tigo 18 e seus Dará. rafos, ou mediante inuerito administrativo, 
Quando este se impuser antes de concluido o estágio asse urada, 

neste caso, defesa ao interesado. 
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CAPITULO III. 

DA DISPONIBILIDADE. 

Art. 86 - Extinuindo-se o car o, o funcionário estável' 

ficará em disponibilidade, com provento igual ao vencimento ou re-

muneração, até o seu aproveitamento em outro car o equivalente 

(art. 37 a 39). 

§ ItNICO - Restabelecido o car. o, ainda que modificada a 

sua denominação, será obrigatoriamente aproveitado nele o funcioná 

rio rosto em disponibilidade quando de sua extinção. 

krt. 87 - O funcionário em disponibilidade poderá ser 

aposentado (art. 37, § 22) ou posto à disposição de outro car o, a 

pedido. 

CAPITULO TV. 

DA REINTEr-RAÇXO. 

Art. 88 — Invalidada a Demiso do funcionário nor sen-' 

tença judicial, será ele reinte:rado e ruem ocupava o lu ar será ' 

exonerado, ou se ocupava outro caro, a este reconduzido, sem di-' 

rei_ to a indenizaçao. 

fi 12 - .A reiteração importa no ressarcimento de todos ' 

os prejuízos do funcionário reinte rado. 

§ 22 - O pa amento desses prejuízos deverá ser líuido ' 

dado no prazo máximo de 60(sessental dias da data da reassunção do 

ear o ou da data da aposentadoria. 

LIVRO 

DA =RIDADE socIAL DO -RUNOIMTXRTO 

CAPITUTO I. 

DISPOSIÇnS 

Art. 89 - O Municrfnio manterá plano de seuridade social 

para o funcionário e sua família, submetido ao re:ime jurídico 

co. 

Art. 90 - O plano de seguridade social visa dar cobertura 

aos riscos a rue está sujeito o funcionário e sua famílis, e com-' 

preende conjunto de.benef7fcios e açõ'er nue atendam N.F,  seuintes 
finalidadeE; 

,arantir meio: de subsistncia nos eventos de doen-' 
invalidez. velhice, acidente em serviço, inatividade, faleci-' 

fl. n2 19. 
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mento e recluso: 

TI - Assistencia à saúde. 

5 twco - Os benefício s serão concedidos, nos termos 

condições definidos em re-ulamento, observadas as disoosi.e5: s des- 

ta lei. 

Art. 91 - OS benefícios do .)lano de se uridade social do 

funcionário, compreendem: 

I - Quanto ao funciongrio: 

a) aposentadoria; 

b) Auxílio Natalidade; -- 

c) salário-família; 

d) Licença ror acidente em serviço. 

II - ()»anto ao dependente: 

a) Pensão vitalícia e temPorria: 

b) Pecúlio; --- 

c) Auxilio-funeral; 

d) Auxilio-reclusão. 'qfflw" 

s-nr_CO - O recebimento indevido da benefícios havidos 

por fraude, dolo ou má-fé, implivará na devolução ao erário do to 

tal auferido, sem prejuízo da aço renal cabivel. 

CATTULO II. 

DOS BENEFICTOS. 

SEÇXO I. 

DA APOSWTADORIA. 

Art. 92 - O funcionário será aposentado: 

I - Por invalidez permanente, sendo os oroventos inte- 1 

raio (mando decorrentes de acidente em serviçom moléstia profissào 

nal ou doença rave , contagiosa ou incurável, especificada em Lei; 

e proporotenal nos demais casos; 

TI - Compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com 

proventos nroporcionais ao tempo de serviço; 

III- Voluntáriamente. 

a) Aos trinta. e cinco anos de serviço, se homem, e aos t 
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trin,-fl anos de serviço, se mulher, com Proventos integrais. 

b) Aos trinta anos de serviço efetivo em funções de ma-' 

isteri os, se homens, e vinte e cinco anos. se  mulher, com rroven-' 

tos inte rais. 

c) Aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e 

cinco anos, se mulher, com nroventos proporcionais a esse tempo. 

d) Aos sessenta e cinco ano de idade, se homem, e aos 

se i senta anos, se mulher, com proventos nroporcionais ao tempo de 

§ 12 - Consideram-se doenças graves,contajosas ou incu-

ráveis, a nue se  refere o inciso deste Dará. rafo. 

1 - tubercsloe ativa, alienação mental, neoplastia ma-' 

li na, ce ueira rosterior ao in reseo no servi_co rjblico, hansenía 

se, cardio patia rave, doença de parkinsom, paralisia irreversível 

e incapacitante, expondiloartroee, anauilocante, nefropatia:.trave, 

estados avanpados de mal de paet (osteite deformante), sidrome de 

imunodefi_ciância adcuirida (AIDS), e outras rue a Lei indicar, com 

base na medicina especializada. 

§ 22 - Exrirado o período de licença e não estando em e 

condições de reassumir o cargo, ou de ser readaptado, o funcioná-

rio será aposentado. 

§ 32 - O lapso de tempo com reendido entre o termino da 

licença e a . publicação do ato de aposentadoria, será considerado ' 

como de prorro,ação de licença. 

Art. 93 - Os proventos da aposentadoria serão calculados 

com observnein do preceito de que o vencimento de caro efetivo , 

acrescido de vanta - ens de caráter permanente, é irrèdutível. Deven 

do ser revisto na mesma data e proporção, sempre que se modificar' 

a remuneração do funcionário em atividade. 

§ TICO -Cão estendidos aos inativos ouaisauer benefi-' 

cios ou bantagens costeriormente concedidos ao funcionário em ati-

vidade, inclusive decorrentes de transformaço ou reclassificação' 

do car o ou função em aue se deu a aposentadoria. 

Art. 94 - O funcionário aposentado com proventos propor-

cionais ao tempo de serviço, se acometido de qualquer das moléstias 
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especificadas anteriormente, Passará a erceber proventos inteerais. 

Art. 95 — flnando proporcional ao temno de servico os pro 

ventos não serão inferiores a um terço da remuneração da atividade 

nem ao valor do vencimento mínimo do Plano de carreira. 

Art. 96 — O funcionário que contar te !Po de servico para 

aposentadoria co:n proventos inte raie, será aposentado: 

T — Com a remuneração da classe imediatamente superior , 

correspondente ànuela em rue se encontra posicionado. 

II— Com proventos aumentados em vinte por cento, quando( 

ocupante da última classe. 

Art. 97 — O funciongrio nee tiver exercido função de di— 

recão chefia, assessoram i ento, assistgncia ou car o em comceno ,  

ror reríodo de cinco anos consecutivos, ou dez intercalados, ro,le—

rg se aposentar com a #ratificação da função ou remuneração do car 

o em. comissão, de maior valor, desde que exercido por um Per3odo' 

mínimo de dois anoe, 

lç - neando o exercício da função ou caro em comissão 

de maior valor não corresponder ao período de doi anos, ser in—' 

cor orada a 'ratificação ou remuneração da função ou cer t o em co—' 

missão imediate te inferior dentre os exercidos. 

5 2Q - A aPii0Reg.0 do disposto reste artig9, inclue as 

vanta ens do arai o anterior, resEalvados o direito de OPÇOr 

Art. 98 — Ao funcionário aposentado será na.,(Ya. a ,Çratifi—

cacno natalina, até o dia 20 do mês de dezembro, er,. valor enuiva—' 

lente ao reerertivo provento, deduzido adiantamento recebido. 
rir. r, TI. 

")0 ATT.X1T,TO—NAVITDAnE. 

Art. 99 — 0 auxílio—natalidade g devido ao funcionário 

Por motivo de nascimento de filho, em valor equivalente a 11 venci 

mento mínimo do plano de carreira do gr am.o ou entidsde, i nclusi_.ve' 

no caso de nati—morto. 

7117TCO — Na.hinotere de narto r, ti elo , o velor será 

acrescido de cin,eenta eor cento. 

7 

nº 22. 
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111, 

;',A.LARIO-PneLTA. 

Art. 100 - O salário-família, definido na, le islação es- 

rec4fica, (5.  devido ao funcionário ativo e inativo, Ar dependente' 

econc.;mico. 

MICO - Consideram-se dependentes econcd;micos para efei 

to de percepção do salário-família; 

1 - Os filhos, inclusive os enteados ate: vinte e m amos 

de idade ou, se estudante, até vinte e quatro anos ou se inválido, 

enouanto perdurar o o vínculo empreatício. 

II - O menor de vinte e um. anos que, ,mediante autorização' 

judicial, viver na companhia e As expensas do funcionário ou do inn 

tivo. 

Til - A mãe e o pai, sem economia prgpria, desde aze devida. 

mente comprovados. 

Art. 101 Não be-contigurá•- a dependência enonSmica nuando o 

beneficiário do salário-família rerceber rendimento do trabalho ou 

de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento de aposentado 

ria, em valor i: ual ou s,)perior ao salário mínimo. 

Art. 102 - Quando pai e mãe forem funcionários publico: e 

viverem em comum, o salário-família será pa, o a un deles; nuando se 

parados, será paro a wq outro, de acordo com a distribuiçao dos de-

pendentes.. 

Art. 103 - O salário-fa'tília, não está sutt.ito a qualquer 

tributo, ned servirá de base para nualouer contribuição. 

crEnao iv. 

DA PEDI XO. 

Art. 14 - Por morte do funcionário, os derendentes fazem 

jus a uma pensão mensal de valor correspondente ao de resrectiva re 

mineração ou proventos, a partir da data do óbito. 

Art. 105 - As pensões distin'uem-se quanto h natureza, em 

vitalícias e teaporárias. 

§ 12 — A pensão vitalícia é comoosta de cota ou de cotas' 

fl. nº 23. 
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permanentes, que somente se extinEueu ou revertem colli a morte de 

seus beneficiários. 

§ 20 - A pensão temporária é composta de rota ou de cotas 

nne rode se extinguir ou reverter por motivo de morte, cessacao da 

invalidez ou maioridade do beneficiário. 

Art. 106 -ião beneficiários das pensoes: 

I - VTTALfCIA: 

a) - O CSnju e; 

b) - A pessoa descuitada, separada judicialmente ou divor 

ciada, com percepção de pensão alimentícia. 

c) - O companheiro ou companheira desinado nue comprove' 

união estável como entidade familiar; 

d) - A mãe e o ai que comprovem dependência economica do 

funcionário; 

e) - A pessoa desi nada, maior de 60(sessenta) anos e a 

pessoa portadora de deficiencia, aue viva sob a denendncia econ(5.mi 

ca do funcionário. 

II - =ORARIA: 

a) - Os filhos, ou enteados até vinte e quatro anos de i-

dade, se estudante de curso superior ou se inválidos. enquanto du-' 

rar a invalidez. 

b) - O menor sob a , uarda ou tutela até vinte e ui anos 

de idade. 
c) - O i=ão, Orfão de pai e sem padrasto, ate vinte e um' 

anos, e o inválido, enquanto durar a invalidez, desde que comprovem 

a dependência econmica do funcionário e, 

d) - A pessoa desij. nada que vivia na dependlicia econtami-

ca do funcionário, até vinte e um anos ou, se inválida, enquanto 

durar a invalidez. 

§ 1° - A concessão da pensão vitalícia aos beneficiários' 

de que trata.:- as alíneas "A" a "C", do inciso 1, deste arti o, ex-' 

clui desse direto os demais beneficiários referidos nas alíneas 

wr,f, e   

2P - A concessão da nensão temporária aos beneficiários 

de que tratam as alíneas "A" e "B", do inciso TI, deste arti:- ex 

fl. ng 24. 
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clui desse direito os demais beneficiários referidos nas a.:“nees "C" 

e "D". 

Art. 107 - A pensão será concedida interalmer+e ao tite_ 

lar da eneeo vitalícia , exceto ee existirem beneficiárioa da nen-' 

são temPorária. 

§ 1° Ocorrendo a habilitação de várior titilares e nen-' 

aãq vitalícia, o seu valor será distribui do em flertes fanais entre ' 

os beneficiários habilitados. 

2° - Ocorrendo habilitar á s pensoes vitalícia e tempo-

rária, metade do vnlor caberá ao titular ou titulare,,  da pensão v= +a 

'Teia, serdo a outra metade, rateade, em partes inais, entre os ti-

tulares de penso temporária. 

Art. 108 - A Pensão poderá ser renueride a qaalnuer ten,  o, 

prescrevendo tão somente as nrestaeó"ee exiiveis a mais de cinco 

anos. 
§ tNICO - Concedida a pensao, oualquer prova no terior ou' 

11.abilitação tardia que inplique exclusão de beneficiários, ou redu-' 

çao de aensão, s6 produzirá efeitos, a partir da data em arIP foi ofe 

retida. 

Art. 109 - Não faz jus A pensão, o reneficiário condenado' 

pela prática de crie doloso. de que resultou a morte do funcionário. 

Art. 110 - ,7erá concedida pensão provisória por morte do 

funcionário, nos seuintes casos: 

I - Declaração de ausência, pela autoridade judiciária 

competente; 

IT Desaparecimento em desabamento, inundaão. inegndio ou 

acidente não caracterizado como em ser iço e, 

III- Desaparecimento no desempenho das atribuieó"es do cara ) 

on em missão de se uranca. 

§ - A pensão provisórie será transformada em vitalí-

cia ou tem.norária, conforme o caso, decorridos cinco anos de sue vi-

encir. ressalv,,do e eventual reaparecimento do funcionário, hipdte-

se em nue o beneficio será automaticamente cancelado. 

Art. 111 - Acarreta a Perda da qualidade de beneficiário: 

T O seu falecimento; 

TI- Anulacão do casamento, ouando n d4cisão ocorrer após' 

fl. n° 75. 
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a coneeso da -nenso ao cÊnj-e; 

III - A cessacgo da invalidez, em se tratando de reneficiá 

rio inválido; 

IV - A maioridade filho, irmão órfão ou pessoa designada, 

oor vinte e um anos de idade, exceto se inválido, enouanto durar a 

invalidez; 

V - A acumulação de Pensão: 

VI - A renancia expressa. 

Art. 112 - Por morte ou perda oualidade de beneficiário 

a respectiva cota reverterá em: 

I - Da pen-=go vitalicia para os remaneccen-hea desta tensão 

ou viera os titulares de nensgo tPiroctg.tsia, se não houver pensionista' 

remanescente da -,ensgo vitalíc'e. 

II - Da pensgo tenvorária para os cobeneficiários ou, na 

falta destes. nara o benefic“rio da pensão vitalicia. 

Art. 113 - As pene:6es serao automaticamente atualizadas na 

mesma data e na mesma :roporçao dos reajustes dos vencimentos dos 

funcionrios. 

Art. 114 - Ressalvado o direito de opçgo, é vedada a per-' 

centão, cumulativa demais de duas nensges. 

S'UCCX0 V. 

DO PECÚLIO ESPECIAL. 

Art. 115 - Aos beneficiários do funcionário falecido, ati- 

vo ou inativo, será pa.“) total da remunerarão ou provento. 

§ lg - O pecl.;.lio será concedido obedecida a se unte ordem 

de preferencia: 

T - Ao céinjwa ou companheiro sobrevivente; 

II- Aos filhos a aos enteados, menores de vinte e uul anos; 

III- Aos indicados por livre nomeação do funcionário ou; 

IV- Aos herdeiros, na forma da Lei Civil. 

§ 22 - A declaração Pare beneficiários será feita ou alte-

rada a oualquer tempo, nela se mencionando o criVrio de diviso do 

pecjlio, no caso Le M9.7;E"' de um beneficiário. 

fl. nº 26 
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Art. 116 - No caso de morte presumida, o pecúlio somente t 

será paro decorridos sessenta dias contados da declararão de ausgn-' 

cia ou desaparecimento do funcionário. 

l'fNTOO - Reaparecendo o funcionário,o pecúlio será por es 

te restituído, mediante desconto em sua folha de Paamento à razão 

de dez por cento da remuneração ou dos proventos mensais. 

Art. 117 - 0 direito ao peca lio caducará decorridos cinco' 

anos, contados: 

I - Do dbito do funcionário, 

TI- Da data da declararão de ausgncia ou do dia do desapa- 

recimento do funcionário. 

SECÇÃO PT. v I 
DO AUXILIO-FUNRAL. 

Art. 118 - 0 auxílio funeral 4 devido N. família do funcio4 

nário falecido, em atividade ou aposentado, em valor equivalente a 

um Eles de remuneração ou provento. 

1° - T‘To caso de acumularão le al de caros, o auxilio se 

ra paro somente em razão do cus: o de maior remuneraeao. 

2° - 0 auxilio será devido também, ao fl::ncionário, por ' 

morte do c(5njue7  companheiro ou dependente econômica. 

5 3º — O auxilio será pa r o no prazo de suarenta e cinco ho 

rps, por meio de Procedimento sumarissimo, à pessoa da família sue 

houver custeado o funeral. 

Art. 119 - 7 11 caso de falecimetto do funcionário em servi- 

ço fora do local de trabalho, as despesas de transporte correrão por 

conta do MUnici. io. 

ECÇXO VII 

DO AUXILIO-RECLITSX0. 

Art. 120 - A família do funcionário ativo 4 devido ao auxí 
•••• 

lio-reclusão. nos seuintee valores: 

I - Dois terços da remunerarão, ouando afastado por motivo 

de Prisão em fia: rante ou preventiva, determinada pela autoridade ' 

competente, encuanto perdurar a prisão: 

fl. n° 27. 
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TI - Metade da remunerarn d;2.ranfe o afo.rnnt,-,  em virtu 

de de conden-ão. Por sentença definitiva a nena nue nao determina a 

perda do caro. 

1P - Nos caros nrevistos no inciso T deste arti o , o fun 

cionário terá direito a integralizargo da rempneracáo, deEd.e nue 1 

absolvido. 

52_º - O pa. amento do auxílio-reclusn cessará a partir do 

dia imedinto Npnele em nue o funcionário for rosto em liberdade, ain 

da nue condicional. 

CAPITTIO ITT. 

DA ASSITTENnT.A. 8 
 

SATI1r. 

Art. 121 - A assistgncin saude do funcionário ativo e de 

sua faí7ia, coánreende a assistgnria médica, hospitalar, odontolg:i 

ca, nsicolgica e farmacgutico, Prestada nelo sistema Union de sa15,de 

ou diretamente pelo 6-1-P:o ou entidade ao qual estiver vincuL3,do o 

funcionário, ou ainda, mediante convênio, na forme. estabelecida em ' 

regulamento. 

CAPITULO IV. 

DO M-:TETO. 

Art. 122 - O plano de se aridade social do funcion-rio sep 

vusteado com o produto de arrecadango de contribuições sociais 

obrip:atOrias dos poderes, das aut?urnuias e das fl,ndac5es do municí-' 

pio. 

1Q - A contribuiço do -.Uncionrio, diferenciada em fun-

eco da re,runerco mensal, será fixada em Lei. 

§ 2Q - O custeio da anosertadoria g de res nsabilidnde 1 

inte,  ral do Tesouro ^nicipal. 

LIVRO IV - 

TITULO T. 

DTREITOS 

CAPTT-10 I. 

DAS FÉRIAS. 

DA VAUTAGENS FM GRRAL 

fl. nP. 28. 
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Art. 123 - o funcionário terá dir to ao ozo de 30(trin-

ta) din-  ennsecutivos de férias por ano, de acordo com a escala orga 

nizada pela ,chefe de:-erepartição. 
. 

12 - Somente depois de ;)rimo.iro ano de exercicio  en car- 

p-o publico neste Município, adnuirirá o funcionário direito a férias. 

§ 2Q - Não terá direito a férias o funcionário nue, durante 

o perodo de sua. aniisiçao permanecer em gozo de licenca  na.ra. tratar 

de interesse particu1ar. 

3g - É proibido levar à conta de férias nualuer falta 

serviço 

Art. 124 - Em casi exeís,ncionais, a critério dg administra- 

ção, nodergn frias ser concedidas em dois rerodos, nenhum dos ' 

eY:ais Toderá. L,er inferior a 10 (dez) dias. 

IINTCO - Os membros de uma meea. ferra lia. de funcionários' 

do T,A.'unicíio terno direito de gozar férias nn mesmo peri'odo, se as-' 

sim o desejassem e se disto não resultar prejuízo rara o serviço. 

Art, 125 - É proibido a acuacgo de férias, salvo nor e 

absoluta necessidade de serviço e nelo máxi,lo de dois anos. 

1° - t"omente serão consideradas como não ..ozadas,  

absoluta necesidade do serviço, as férias que o f;ncionário deixar' 

de gozar mediante decisão escrita do Prefeito, exarada em processo 

e publicada na fora le.- al, dentro do exercício a oue elas coreespon 
MN. 

dem. 
2.9 - As férias não ozadas até a promul ação deste esta 

Luto no máximo de duas (G2), poderão ser, a renueri:i.ento do interes-

sado, contadas em dobro para efeito de aoosentadoria, ou ozadas 

o-nortunamente, a critério da. Administração. 

Art. 126 - Em caso de exoneração ou demissão de funcion4-' 

rio, ser-lhe-4 na' a a remuneraçgo correspondente ao período de fé- ' 

rias, cujo direito tenha adquirido. 

Art. 127  - facultado ao funcionário ozar férias onde lhe 

convier, c-m no entanto, comunicar uor escrito, ao chefe ' 

da r4partiçao seu endereço eventual. 

Art. 128 - O funcionário promovido, transrido ou removi-
do, durante as férias, ngn áerá obrigado a apdisentar-se antes de ter 

miná-las. 

fl. nº 20. 
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CAPITULO IT. 

LICMCA. 

TMTTOSTçn',5",  PRELFMARES. 

Art. 129 - Conceder-se-á ao funcionÁrio licença; 

T - rara tratamento de sal5.d.e. 

11 - ror motivo de doença, em pessoa da familia; 

III - para repouso à esntante; 

IV - rara prestar serviço militar obri•atgrio; 

V - por motivo de afastamento do cO'nju e militar; 

VT rara tratar de interesse particular; 

VTT- como premio a assiduidade; 

VIII- para o desempenho de mandato letivo. 

YTINICO - Ao °ocupante de cargo de oroviento em comissgo, 

não se deferirá, nessa qualidade, licença rara tratar de interesses' 

particulares. 

Art. 130 - A licença dependente de exame médico aerá conte 

dida pelo prazo indicado no laudo ou atestado. 

- 'Findo o -arazo Poderá haver novo exame e o atesta 

do médico concluirá pela volta de serviço, pela ororro a.^ .o da licen 

ça on nela voltardeservi.co. nela prorro arco da licença ou Pela azoo 

sentadoria. 

Art. - Terminada a licença o funcinnrio resumirá ime- 

diatamente o exerc,'cio, ressalvado o dis osto no naré rafo do 

artifro seguitte. 

Art. 132 - A licença poderá ser nrorro eda de oficio ou a 

pPdtdo. 

§ 1INICO - 0 nedido deverá ser arre-eitado pelo mero- 05 

diaT antes de findo o prazo da licença, de indeferido, contar-se-á ' 

co o licenra o rerl'odo co- reendido entre a data de término e e do 

conhe,riT n+o . irial do de-Parbo. 

Art. 13 - As lirerras concedidas dentro de 60(Pen'enta ) 

dias. contados de término da anterior. serão crrsideradas em nrorrie 
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INICO - are os efeitos deste arti: o, somente seCo leve 

das er conside•ro as licenças de mesma esnecie. 

Art4 134 - O funcionário não poderá permanecer a.-!1 licença 

Por moléstia, por prazo sunerior a 04 (Quatro) anos. 

- 0 disposto neste arti;..o TI;o se a-clica aos funcio 

-rios em comissão. 

Art. 135 - Decorrido o -prazo etabelecido no arti•o ante-' 

rior, o funcionário será submetido, a exame e aposentado, se for con 

siderado definitivamente inválido, na forma de artio 91. 

Art. 136 - As licenças por tempo superior a trinta dias,sg 

pon.evo ser CIdi:Ii.as .r)elo Prefeito; de tempo inferior, nodergo ser 

deferidas por chefe de serviço. 

Art. 137 - 0 funcionário eu gozo de licença comunicará ao 

chefe da repartição o local onde modera ser encontrado. 

SECÇÃO II. 

DA LICENCA PARA TRATAM= Dr; SAUDE. 

Art. 138 - A licença para tratamento de salde a pedido ou 

de of-ício. 

10 - Num e outro caso. e indispensável exame medico. 

5 2° - 0 funcionário licenciado para tratamento de satide ' 

ngo poderá dedicar-se a nualcuer atividade remunerada, sob pena de 

ter cassada a licença. 

Art. 139 - Sempre oue possível, o exame, para concessão de 

licença Para tratamento de saúde será feito por raerhco oficial do MU 

níci-nio do Estado ou da Unigo. 

2. 12 - O atestado passado nor médico ou junta medica parti 

colar só produzirá efeito deois de homolo ada rolo serviço de sai de 

do munie:f -io. se houver. 

5 22 - A licença superiores a sessenta dias denenderão de 

exame do funcionário por junta médica. 

Art. 140 - Será punido discinlinarmente, com suspensão de 

trinta dias , o funcio-grio Que recusar submeter-se a exame médico 9: 

cascada com efeitos da enaliaade, loa sue se verificue o exae. 

Art. 141 - Considerado anto, em exarn,em4dieo, o funcioná-,  

f1. na 31. 
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rio resumira o exercício o exercício, sob rena de se an-rarem, como 

faltas injw=tifioadas. os dias de aasncia. 

§ TINICO - No caso da licença, poderá o funcionário renuerer 

exame médico, cao se julgue em. condições de reassumir o exercício. 

Art. 142 - A licença a funcionário atacado de tuberculose ' 

ativa, alienarão mental, neoplasta maligna, cerueira, lepra, rara li-

sia ou cardioratia rave, será concedida nuando o exame medico não e 

concluir pela concessã,o imediata da aroaentadoria. 

Art, 143 - Será inte ral o vencimento ou remuneração do fun 

cionário licenciado para tratamento de saúde, acidentado e-, serv'ço 

atacado de doença profissional ou das moléstias indicadas no artt o 

anterior. 

ECa0 III. 

PA T,TnNÇA 'OP, MOTIVO DE DOENÇA EM PESf'0A DA PAMILIA. 

Art. 144 - O funcionário poderá obter licença por motivo de 

doença de ascendente, descendente, irnão c)! canju e não separado legal 

mente, provando ser indispensável sua assistencia pessoal permanehte' 

nc,n podendo ser esta prestada simultaneamente com o exercídio do car- 

5 1_2 - Provar-se-á doença mediante exame medico, na forma. 

,revista no artigo 113. 

22 - A licença de nfle trata este artigo será concedida 

com vencimento ou remuneraçân intep-ral ate um ano, e com dois ter-,  

ços do vencimento ou remunera?ao, excedendo esse -,,rato a até dois 

anos. 
F 32 — Quando a pessoa da família do funcionário e encon-' 

trar em tratamento fora do município, rermitir-su-á o exame módico nor 

nrofi ssionais pertencentes ao ouadro de servidores federais, estaduais, 

ou municipais da localidade. 

_P,CCÂb TV. 

DA LTOETTÇA A GESTANTE. 

Art. 145 - A funcionária getante será concedida, mediante' 

exame lleença até 04(nuatro) meses, com vencimento ou remune- 

ração. 
P'TICO - Salvo rrescricao médica em contrário, a licença 

será concedida a :artir do oitavo mês de gestação. 
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V w 

,:=CA PAP1A SERVTUO MITJTAR. 

Art. 146 — Ao funcionário nue for convocado para o serviço 

militar e outros encargos de segunça nacional, será concedida licença 

com vencimento rewneraçao integral. 

§ 12 — A licença será concedida à vista de documento ofici— 

al rue comnrove a incorporaçgo. 

§ 2Q — Do vencimento ou rem)»neracão descontar—se—á a impor— 

tncia a que o funcionário perceber na nualidade de incornorado, sal— 

vo se optar nelas vantagens do serviço militar. 

§ 3° — Ao funcionário desincorporado conceder—se—á nra7,o 

n9n excedente de trinta dias, rsrr  

dn do ve-ncimento ou remuneracgo.  

nue reassuma o exerci cio, nem -,)er- 

42  — A licença de oue trata ente artigo será temb4m coroe 

dide a funcionário nue houver feito curso nara ser admitido co:-;lo ofi—

c-1. da reserva das forças armadas, durante os está ios -nrescritos pe 

los regulamentos militares, aplicandoe o dislosto no § 22 deste arai 

c2wçXo VT. 

rA Lin7 A PIPTC.!TOTTÃRTA CA?:ADA 007.T =TTAR. 

Art. 147 — A funcionária cw:ade com militar terá. direito t 
liceca. sem vencimento ou remunerango,ngando o marido for '1.andado 

servir fora do municinio. 

It'TTC() licença será concedida mediante -,-edido devida—' 

mente instruido, orará sor temrno nue durar a nova função do mari 

do. 
n0r,T.0 VTT. 

DA Lic-r= PARA TRATAR DR T1T5== ",ARTICARE2. 
Art. 148 — Ao funcionário estável poderá ser deferida licen 

ça por tempo nunca excedente de dois anos. sem vencimento ou remune—' 

São para tratar de interesnes particulares. 

§ 1.º — A. licença será negada npando o afastamento do fundo 
MIM 

neTio for inconveriente ao interee:e publico. 

§ 22 — O funcionário devera aguardar em exerc-Icio a conces- 
- 
an da licença. 

Art. 149 — 19.° será concedida licença para tratar de inte—' 

fl. n2  33. 
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resses Particulares ao funcion4rio nomeado, removido ou transferido 

antes de a.:s;viir o exercgcio. 

Art. 150 - A autoridade. nue deferiu a licença, )oderá cas- 

m-la e determinar nue o li m ci cenciado reassua o exercio, se o exi ir 

o interesse do serviço municipal 

§ ItNICO - O funcionário poderá, a sualaner tenros, roaTr . mir 

o exercício, itsistindo da licença. 

Art. 151 - Outra licença Para trstar do interesses só pode- 

rá ser concedi da ao mesmo funcionário, avós transcorrido doi anos do 

término da anterior. 

SECÇZO VIII. 

DA T,InENCA - PRtITO. 

Art. 159 - Ao funcionário sue renuerer sere' c,,reedida liceu. 
A 

ça premio de 03 (tres) meses co -n todos os direitos de se cargo, anos 

cada nuinouenio de efetivo e=ecicio no serviço. 

1° - Pare. nue o funcionário em comi5,são goze licença-prg- 

mio cwa as vantagens derre cargo, deve ter -nele nelo menor dois anos' 

de exerc3'rio. 

9!). 'romente o te -no de ervieo pl%lico =estado ao T.uni-uni- 

-N r 
A 

n- será contado ara efeito de linença-n-reTio. 

§ - O te,nTno de rerviro anterior -Tirorenlgaeo deste esta 

tato sg darédireito a tres meses de licença-pre.ndn. 

151? - 7V-7o terá direito à licenna-Prglio o funcionário' 

nre no nerTodo de anuisição houver: 

I- sofrida pena de suspenso; 

TI- faltodo co servico injustificadamente por mais de 30 

(trinta) dias: 

ITT - gozado licença: 

a) Por período superior a cento e oitenta dias consecutivos 

ou não. sacwo s licença previc,ta no Art. 131. 

b) Por motivo de doença era pessoa de sua farni3ia por is 

de cento e vinte dias consecutivos ou não; 

c) Por tratar de interesseseparticillares por mais de 30(trin 

ta) dias: 
d) Por motivo de afastamento de cônjuge militar ror mais de 

tres aros. 

fl. n2  34. 
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15A — O pedido de licença—prenio será instituido com 

certio de ter:. o de serviço ex-nedida nelo Órgão municial competente 

Art. 155 — A licença—prêmio, a pedido do f;-Incionrio, pode—

rá ser gozado por inteiro ou parceladaente. 

§ TtNI'm — A licença—prêmio, reouerida para gozo parcelado, 

nan será concedida para período inferior a um mes. 

Art. 156 — É. facultado à autoridade competente, tendo em e 

vista a interesse da administração, devidamente fundamentado, deter—' 

minar, dentro de 12 (doze) meses seguintes do direito, a data do iní—

cio do gozo da licenea—prgmio. bem como decidir re .or inteiro ou par 

caladamente. 

Art.157 — O funcionário deverá aguardar en exercício a. con—

cessa() da licença.—urRmio. 

Art. 158 — A concessão de licencia—m*4'mi° d nenderá. de novo 

ato aliando o funcionário n:go iniciar o seu gozo dentro de 30(trinta) 

dias contados da nublicaço danuele nue a deferiu. 

sEnçXo IX. 

ric-F.NçA P 4.1?it 7.)E fl..1',7r:-.E-ITHO "DE IVIKITDA ELMMTO 

Art. 159 — Será considerado em. licença o funcionário publi— 

co municipal oue for eleito rara o desemenho de mandato eletivo. 

1Q — A licença. prevista neste artigo, se não for concedi 
AN. 

(1.8. antes, considerar—se—á automática. com  osse no riandato eletivo. 

2Q — O temo de serviço do funcionário afastado nos ter—' 

mos deste arti o, só será contado para fins de ,:xomoço por antiguida 

de e a2osentadoria. 

3Q — O funcionário municipal, afastado nos termos deste 

artigo, sc5 poderá reassumir o exercício do cargo, angs o termino ou, 

renuncia do mandato. 

Art. 160 — O funcionário ocupante de caro em comisso será 

exonerado, a nedido deste caro com posse no mandato eletivo. 

-.F'Te o ocugante do cargo em comisso for tarnbám ti—

tular de um cargo de provimento efetivo, ficará exonerado danueles e 

licenciado deste na forma prevista no artigo anterior. 

Art. 161 — O funcionário municipal deverá licenciar—se pelo 

menos 30(trinta) dias antes da eleico a cl. e concorrer. 

, 
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5 - Caso o funcionário exerça cargo de chefia, deve- 

rá, afastar-se no mini mo 90 (noventa) dias antes das eleiçoes. 

CA:DITUIJO III. 

DO DTRETrO DE PETIa0 E DE RECOR=. 

Art. 162 - O asse jurado ao funcion4rio do direito de recue 

rer ou d.e representar e Pedir reconsideraço. 

§ 12 - 0 requerimento ou representação será dirigido au- 

toridade competente vara decidi-lo, através do superior hierárquico' 

imediato do requerente ou representante. 

§ 22 - O pedido de reconsidèreco será, diriido á autorida 

de oue houver expedido a ato proferido a primeira decis;o, poder 

do ser renovado. 

24 32 - 0 requerimento ou reprenentan e o uedido de recon 

sidereco de nue trata este Prtigro devero ser despachados no pi-azo' 

de 05 (cinco) dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias improrro-

gáveis. 

Art. 163 - É assecurado ao funcionário o direito de recor-

rer das dtcises finais que o prejudiquem. 

12 - 0 recurso -Hoderá ser interposto no prazo de 15(quin 

ze) dias dr,  data da -mblica - rao ou da ci ncia. pessoal de decisão re-

corrível. 

§ 92 - O recurso deverá ser depachedo no Prazo de 05(cin-

co) dias e decido no prazo de 60(sessente) dias. 

Art. 164 - 0 pedido de recon-i_dsraçao e o recurso não te,r,  

efeito susneneivo, e o que for Provido terá efeito retroativos à dP 

ta do ato impurmedo. 

Art. 165 - C direito de Plaitar na espera admini:- trativa ' 

nrescrever4. 

Em 05 (cinco) dias, nuanto• aos atos de n,r,e decorrerem 

demirsgo, carsaç?,c de anosentadoria ou de disponibilidade. 

TI - em 120 (cento e vinte) dias, nos de-;ais casos. 

ÉvICO - U cedi d.o de reconsideraoo eo repouso nuando ca-

Vveis, interromPe.a a Prescrição uma eg vez, observada a le, islaego' 
federal sobre a nrescriço quinquenal. 

fl. n2 36. 
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m--""Tn II . 

DTRET TO n D A. S VANTAGENS DE ORDEM FRC TTT 1: RI A.. 

°ATI TTTLO 1. 

DO VENCniisi\ To O rr . 

Art.. 166 — Vencimento 4 a retribuição na -•a ao funcionário' 

pelo efetivo exercício do cargq, correspondente ao padrão fixado em 

lei. 
§ 1INICO - É vedada a prestação de serviço gratuito. 

Art. 167 — Remuneração é a retribuição pa: e ao funcionário 

relo efetivo exereTcio do caro, correspondente ao padrão fixado em 

Lei ou acrescido de vantagen2 ressoais de oue seja titular. 

Art. 168 — O funcionário que não estiver no exercício do 

careo soente poderá perceber vencimento ou remuneração nas casos e 

previstos em lei. 

Art. 169 — O funcionário rerderá: 

- O vencimento ou remuneração do dia, se não conar—e 

cer ao serviç • salvo os caso -,revisto s neste estatuto! 

TI — um terço do vencimento ou remuneração diária euando 

comrarecer ao serviço, dentro da hora à mareada rara o início dos 

trabalhos, ou ouando se retirar até uma hora antes de findo o reri.o—

do. de trabalho; 

III — um terço do vencimento ou remuneração durante o afas 
MIM 

tamento ror motivo de rrisão em flarante, preventiva, - ronjncia ou 

condenarão Dor crime inafiançavel, denúncia desde o seu recebimento 

por crime funcional, por direito a diferença se absolvido (art.68); 

TV — do vencimento ou remuneração, durante o . ergodo' 

de afastamento em virtude de condenação, ror settença definitiva, a 

pena Que não determine a demissão. 

Art. 170 — O vencimento ou remuneração eo provento do fun— 

cionário só ,oderão sofrer os descontos autorizados em lei. 

CAPTTUTO TI. 

DAS VANTAGENS. 

SEÇa0 1. 
DTc:POSITW GERAIS. 
krt. 171 — Além do vencimento ou remuneração, poderão ser 

deferidas as snintes vantagens aos funcionários: 
fl n2 31 
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T - ir rias; 

TT - .1,rorinido; 

ITI Gratificações. 

'T-rTO TI 

rIAR-fA% 

Art. 1.72 - Ao funcionário municinal oue, Por determinação 

do ?refeito, se deslocar temporariamente deste Municf io no desempe- 

nho de suas atribui cães, ou em mis cão ou estudo deste e.relanonados 

com a função oue exerce, sera concedida alem do trarsportc, a diária 

a t-r.+1110 de indenização das des-oesar de alimentação e oousada.nas ba 

ses fixadas em repulamento. 

M7JrX0 III. 

7)0 ATTXTTTO DA.RA, DIRRPETMC`A DR CATY.A. 

Art. 173 - 

SrX0 TV. 

GRATIPTCAr:nS. 

Art. 174 - Conceder-se-á r,ratificação: 

I - ?ela orestaTão de serviços extraordinárias; 

TT - ?ela execucão ou colabnreeão e.n trabalhos técnicos ou 

nientificos fora. das atribuições norPis do car n: 

ITT - Pela execução de trabalhos de natureza especial com ' 

de vide. e saúde; 

TV - Pela rarticiaoãp em gr,r,,ão de deliberacãn coletiva: 

V - Pelo exerdcio de encargoou de membro de banca ou co 

missão de concurso; 

VT - Adicional -,por tempo de serviço. 

Art. 175 - Terá direito a gratificação por serviço extreor. 
MOI 

dinária o,,e for convocado para orestaoão de trabalho fora do horário 
normal de exrediente a que estiver sujeito. 

Ar+. 176 - A frratifica.ção Pela orestação de servicos extra 

ordí,nários será determinada pelo chefe de setor (ou pelo diretor de 

serviço ou departameto) a r:e estiver subordinadn o fncionário con 
~ar 

vocado. 
- A .1.--,tifir'ao ser /,)q a por hor,,  de brabalho 

fl. nº 38 
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rogada ou antecipada s  na mesma razão percebida nela funcionário em 

.cáiia hora de trabalho normal. 

22 - Em se tratando de serviço extraordinário noturno 

assim entendido nor prestado no período compreendido entre 18:00 e 

6:00 horas, o valor da hora será acrescido de 250"(vinte e cinco por 

cento); 3g - A ,n-atificnco ao funcionário, à dis, osição do Gabi 

nete do Prefeito será or este deterrainada. 

Art. 177 - A ratificação pela execução ou colaboração em 

trabalhos técnicos ou científicos de utilidade T-).-,ra o cervino .Albli-

co munici - al, será arbitrada pelo Prefeito P.rri a conclusão dos trs 

balhos ou previamente. suando for o caso. 

Art, 178 - A p-ratificacão pela prestao&) de trsbaJ.ho com 

risco de vida ou saúde, detende de lei especial. 

Art. 179 - A rratificaço prevista aos itens TV e V do ar-

ti. o 161, será fixado pelo ''refeito em cada caso. 

Art. 180 - O adicional por tempo de servir°, conferido ao 

funcionário à razão de 5%(einco por cento() por rvinnunio de serviço 

púrli co muninia.1 será sempre Proporcional aos vercimentas e acompa-

nhar-lhes-á as oscilanes. 
R 14 - O fu_ncionário farg, jus a sexta nrrte do 

tor `Ro l etar 25(vinte e ciPco)anns de serviço peNlico a 0,,a1  se 

rá calcado sobre a reuneração: 

2g - Os adicionanais, de que trta este arti o, incluin-

do a sexta Parte referida no 'nrg rafo anterior incorporar-se-ão aos 

vencimentos para todos os efeitos e serão raros ilrt,. -c-ate com eles 

ou co-  l a rem,nleraçao: 

Timo V. 
DO REGrTE DISr!IPLTNAP. 

MT-IP I. 

DOs MV7TRES,DAS PROIBIÇÕE E DAS TWMTPA.MILIDADES. 

CAPIM() T. 

TOe r'17= DOS nMIOMRTOn. 

Art. 181 - São deveres dos funcionários: 

fl. n2  39. 
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- Coenarecer reparti cão na hora de trabalho ordinário 

e as de trabalho extraordinária, guando devidamente convocado, execu 

tando os serviços nue lhe coapetirem; 

II - Cumprir as ordens seperiores renresentando calando fo- 

rem manisfestamente ileaeais; 

TII - Desempenhar com zelo e presteza os trabalhos m lhe' 

forem incumbidos; 

IV - tratar coa erbanidade os cauipahheiros de treba3ho e 

as partes, atendendo-as sem preferenciae pessoais; 

V - Providenciar para ame esteja nemnre em ordea no assen 

tanento individual sea declararão de família: 

VI - mantdr espirito de solidariedade e de colaboraçã'a com 

Os companheiros de trabalho; 

VII - apresentar-se convenientemente trajado ee serviço ou 

com uniforme aee for detergi nado em calo caso; 

VIII- reeardar sieilo sobre os assuntos da reparti cão e _1 

bre os despachos, decisões e erovid;ulas; 

IX - Representar a se; chefe mediato sobre toda e as irregu 

laridades nue tiver conhecimento, ocorridas na repartição em oue ser 

vir, ou á.s aetoridades superiores, por interm4dio do respectivo che-

fp suando este nao tomar em consideraeao sua renresentecao. 

X - Residir no distrito onde exerce o caro ou em locali-

dade vizinha, mediante autoriza ão se não houver incoveniencia Para' 

o serviço; 

XI - Zelar pela econinia do meteriel do munici io e pela 

conaervaeão do -ue for confiado ,?1 sua guar da e utilieanão; 

XII- Atender prontamente com Preferencia sobre nualoue ou- 
, • 

tro serviço: 
a) - as renuisiçõer 2-pra defeca da Fazenda Pjblico; 

b) - n. expedição de certidaies recueridas nara defesa de 

direi -ta,  . 

XIII - Apresentar relatgrios ou resemos de SUSS atividades , 

nas hipóteses e prazos - revistos em lei, re-ulamento ou re imento; 

XIV - n9aeerir arovidencia- tendentes à melhoria e anerfei-1  

çoamento dor serviços. 
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e A.:7".T -"' 

s. • , 

Art. 1 R2 - Ao funciongrio 4 proibido: 

- Referir-se, de modo deureciativo, pela imrensa, s- fnfor 

parecer ou desnacho, ;'.!s autoridades e atos da adnii-,i-trao- Abli 

ca nodendo, pore, em trabalho assinado. anrecia:-Io 4o monto vista doutri 

n4,rio ou. de orp-anizao;'o do serviço, com o fito de colabora e coopera-' 

nnne 

TI - Retirar, se urevia autorizaco da autoridade competente, 

oual,,uer doc-meo nu objeto da renartiçno; 

III- Atender a -essoas. na  repartioN.-o, para tratar de assuntos 

narticulares: 

IV - Promover manifestaçaes de =eco ou desa-reço e fazer cir-

c;- lar ou subscrevor lista de donativos no recinto da reurtieão: 

V - Valer-se do car-o --rn 10 rar nrnvoito 

VI - Coagir ou aliciar subordinados darnso objetivos de natureza 

Partidgria; 
VII- Praticar a usura em. q"al'mer de s,-as fçr-nas: 

VIII- Pleitear como nrocurador on inte=tdiário, junto ao reTar- 

tiooes municipais, salvo ouando se trator de receue,ão de venci-' 

mentos ou vantagens de parente ate 22 ,:rg.u: 

IX - Incitar greves ou elas aderir ou praticar atos de sabota-' 

Pans contra o regime ou serviço nliblico; 

- Recebr urrypinas. comissões, creentes ou. vantaens de ' 

ounlouer esnecies, em razão das atribuiçaes; 

XI - Empregar material do serviço p/31ico em serviço particular; 

XII- Coeter a pessoa estranha .à. repartição, fora dos casos nre 

vistos em lei, nor desenerho de encaro nue lhe com etir ou a seus sutor. 

dinados; 
XIII - Exercer atribuiçoes diversas de seu. caro ou função, res-' 

salvadps casos nrevirtos eifi lei ou remlamentos. 

CAPITUTO III. 

DAS INCTUATIBIITDADES E DAS ACTIMULAÇW. 

Art. 183 - Ëincom.pat:r.vel o exerci-cio de car o ou fundo 

municial: 
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I - Cora exercício cumulativo de outro ca.:mo, fundo ou empreffo 

municial, estadual ou federal, bem como autarquia, empresa` públicas e so 

ciedades de economia mista, salvo os casos _revi : tos Contituico do 

II - Com a -narticir_ro de ,erfnc7; a. ou administraco de empresas 

bancárias industriais e comerciais, que mp..ntà-nli:,. relaejes comerciais ou 

administrativas com o Vúnicípio. sejam c)r este subvenutados ou direta-' 

mente relacionados com 2 finalidade de rerarti ca:o , ou serviço em oue o 

funcionário estiver lotado: 

III - Co o exercício de re-nresentano de Estado Ectran eira: 

TV - Com o exercício de caro ou funcâo subordinada a carente 

ate 2Q ,vrau, salvo r-ando tratar de carro ou funcao de iuedi ata e de 

livre escola, rir:- podendo exceder de dois ;,C)2I o número de a-x-iliarles nos 

sas condioCie. 

TITULO II. 

DA 7)T-7-1-.TI•TA. 

CATTTTMO T. 

DA =".:POTTSABILIDADE. 

Art. 184 - :Pelo exerccio irreEu1 ar de suas atribuiooes ,o 

cionári o resnonderá civil, .enal e administrativamente. 

Art. 185 - A responsabilidade civil decorre de .-)rocedmento do-

loso o-J culposo nue im orte em nreuizo ara a Fazenda ou ,ara. terceiros. 

5 12 - O funoiorio será obri-p-ado a re• or de uma só vez, a im-

Portancia d.o prejuizo causado à Fazenda Munici.-nal, em virtude 9.e alcance, 

desfalque, remissân ou omisso em. efetuar recolhimento entrada nos 

prazo 2 1 eFai s . 

2Q - Nos demais casos, a indenizago de -rejuizos causados à 

Fazenda Tn•icincl, poderá ser liquidado mediante o desconto folha, nun 

ca, excedente da décima rarte do vencimento ou renneracs. falta de 

outros benr, que ressonada nela indenizaco. 

3Q — tratando-se de (3aino cansados a terceiron. res,ionderg. o 

funcionjrio neraute a Fazenda Mnnicioal, e aça: reressiv.r. ,srononta de,' 

(9e trannj julr-ado a deciso de ti ma instancia que !-!.ouv2r. 

condenado a Fazenda a indenizei' o terreiro .creudicado. 

Art. 186 - a responsabilidade nerval será. a-ourada nos ter'ios da 

1 e sln (";r) -reeral an:! i cada. 
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Art. 1F-7 funcionário ad r ni rati v ersonsrlvel por 

seus atos e osH ,-só-es, perante as autoridades "1 ".s forem hiersrquicamen 

te sueriores. 

- A resuonsabi3_idade administrativa ng.o exime o fsInrio- 
nario da ressonsabil.idade ou ••enal, coulper, em -auamento da in- 

denizaco a quLe ficar obr-L-ado. 

T TTTO T T 

=ATIDAMS. 

:P12TMC'. 

Art. :1.88 - -penas discirlinares: 

I - advertéuoia; 

II - rc-reensao: 

TIT - multa; 

suspensao; 

destit-içao de funno; 

demi:Js:r;:oi 

cassaco du aposentadoria e da dis eni.;;_1-'dade. 

Art. 189 - As penas previstas nos _;..tens TI e VII sero sempre 

recdstradas no ronturio individual do funcioMnio. 

ti\TTCO - As anistias nao em cancelamsnto do re,cisi.ro' 

de n:.a:t.er nenalidade, es-e servira uara a aoreciago C? conduta do fnn-

cion-Hio mas nele se averbará nue, nor virtude de anistia, a rena deixou 

de croduzir os efeitos ler ais. 

Art. 190 - As -renas disciulinares tero somente os e-::'eitos de- 

clarados. em lei: • 

fi 11TTCO - Os efeitos das penas estabelscidas neste :9statuto 2P.0 

or 

I - rena de T:Ilta im:lica a - erda, ara, efeitos de anti,sui- 

dade de tan-f-,ns dias nuantos anuele2 nue corresondem os veylrimentos 
MIO 

dos: TI - A .~,1 de susnenso 

e) na nenia dos vencimentos os da rerrumeran durante o - ,eriodo 
da suspen.sc; 
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"s1 sra efeitos =7s-,. s-4-:isuidade de tarts- ar tos 

tenbps. d„ur--2 - s-,sensan; 

c) na isassasibili.dade de -sromocgo no semestre abrangido Pela sus 

Pensão; A 
d) na. serda da licenoa-premio nP forms previste reste Estatuto; 

e) na Perda do direito à licença para tratar da sussenego, aupe 

rior a 30(trinta) dins. 

III - A pena de demissao ssis lee im•orta: 

a) na exclusg.e do funcionário dos quadros do serviço municipal; 

b) na impossibilidade de reinsresso do demitido ao serviço p.11-' 

"Miro maniciPal antes de decorridos dois anos da aolicanno da Pena. 

IV - A pena de desissA-o qsali.ficada com a note"a be -. do serviço 

PMplico" Tr pn exclusgo do fanconrio e ispossibilidnde definitiva' 

de seu reiresso nos qusdros do serviço munici al; 

V * A cassaçgc da apo:-entadoria e da dissonibilidsde ia orta e 

dealisaser±o do fsncionrio ano sentado ou em dissonibi3idade do serv i ço ' 

imoe li co; sem direito a nualoser provento. 

Art. 121. - O funcionário nae de:Yro de cinco anos contados da 

data da srimeira condenaco por trgs vezes condenado na pena de u1ta, ou 

duas vezes nn ssspensgo por período QUP, ssmadoe, excedem de cento e vin 

te dias, passará a ocupar o 'jltio 11.)s :ar na escala de antisuidade para e 

efeito de sromoogo. 

Art. 192 - Ngo pode ser aslicada a cada funcionário, pela mesma 

infrasgto, sais de -ma sena di:cislinar. 

TPTNTn0 - A infração mais .rave absorve as ..,ha  -r leves. 

DA A-TICkg0 nhr 

krt. 193 - Nh anlicac;- - das penas disciplinares, serão conside-

radas a natureza, a rravidode da infraçgp e os danos sue dela Provierem 

rnra o serviço municipal. 
d'S 

Art. 194 - A hena de advertencia serg verbalmente em casos de 

natureza leve de servi_ço e emnre no intuito de aperfeicoeme-nto srofissio 

nal do fsncionrio. 

A t.195 - A pena de repreensgo será alisada sor escrito, nee 
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casos se- r_i_nte:-.,: 
A 

- reincidenria das infranges sujei.tan N nena de advertgn-1  

cia; 

II - de desobedierria e falta de cflnrim.en4p dos deveres nre- 

vistos nos inciso- VII e XIII do artipo 181. 

Art. 196 - nena de suspensge, oue n;-7,o excederá de 90(noven 

ta) dias, serg 

I - até 30(trinta) dins , ao funciongrio n..e, se- ju:::tn car!— 

sa deixar de se submeter a exame mgdico determinado or autoridade com 

petentel T 

TT - noe casos de falta r=e, oi reircidencia de infrane 

oi'e for imnliradn n sena de reureensg,e. 

t'rTCO - suando Eouver corvenincia convertida e- multa ate 

50%(cino -ta sor oento) por dia do venni...lento ou remunerano, obriga- 

r ne:- se caro, o f ncionnrio a -rrmnnerer e  ser7ino. 

Art. 1q7 - A nenP de demissgo será a-lirsds noe rasos de: 

T — crime rontra a administrnce 

TI- abandono do car o ou falta de assiduidade: 

ITT- dicontingnciP vçblica, conduta escandalosa e enbriasues' 

habitual; 

TV- insubordinPçgo grave e. erviço 

V - ofensa física em serviço contrs funciongrio ou nartirular 

salvo em lep7ftima defesa; 

VI - aplicarão irrefular dos dinheiros público-: 

VII - leso aos cofres njbliros e dilauidaego do Tatrimnio mu. 

VIII- corri 0:-7o ,,as5,11va nos termo da lei nenal: 

IX- transpxesso de qualquer dos itens dos arts. 169 e 170 , 

deste Estatuto. 

1P - Considera-se abandono do carpo, ausncia do serviço, 

sem insta causa, or .Liais de 30 (trinta) dias Ilteis consecutivos. 

29 - Considera-se fa3ta de assiduidade, para os fins deste 

artio, a falta ao serviço durante o seroo de 12(dose) meses, fflor 

mais de 60(sessenta) dias internoladamente, sen iusta causa. 

Art. 19n - 0 ato de demissão mencionar:4 semnre a causa da 

penalidade e seu fundamento len.al. 
fl. nº 45. 
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- atenta a r-ravidade de infr r.c. a de-,i.(- r 

ar1 _carie co a nota "a be- do servira núblic -)". 

Art. 100 - ',erá cassada a anosentadoria e a 3ir ,onib-iliclade' 

nrovado re o inativo: 

T - oraticon falta r-rave no exerco 3o ePr. o: 

TI - PPeitou ilealmente ear,-:-o ou funppo 

TTT_ aceitou renre-• entarao de estado estran eiro, sem pr4via 

autoriarao do :Presidente da Reugbilea: 

IV - nratieou usura em analoner de 1 

Termo — Será i»liplonte cassada a disnoribilidade do fun-' 
. 

ciou cri o oue npa assw2ir. no legal- . o exerci r i o ra0 ear,,=0 em sue 

for auroveitado. 

Art. 200 - Para efeito de fradnano das - o-lao 3ireinares, 

se-ar samnre tomadas em corta todas as c!rcurstf-Inc-4 p- Pn infra-' 

can tivo- ido cometida e a'- 7.esnonsabi.lidadrs•3o cPrm ocuw ̀i_O elo 1  

trator. 

§ — F'"rN CireUnalle7;_n.S PtPmPutoP 3a ínfrorro dise-ir1.5nar, 

em es-necl: 
T -O boi dee.nerlilo anterior elos  =ofissionas: 

11 - A eonfiro es:mntnea rio in1r7r;0; 

TTI rrestaro do rerviron eonsierpo relovantes por 1 

TV - a nrova,7ao injusta de s .2'erior nieraruieo. 

V2- c  rireunstancjas apTavantes da infran;- disc '1inar,em 

eflecjnl: 

I - A conbii-,Paaa com outros individ . para a nrátea da falta: 

TI - O fato (9.e sefP eo-ietida durante o eu .nrimento de nona (9.i,sri- 

nlinar: 
'UI- A =In lar''->r de infraçcie: 

IV- A rPinridnrja. 

— A Po-  mflla-o dá-se suando d-as ou mais jnfrprOrs en'o co- 

metidas antes de ter s-3o n a anterior. 

4Q - A reincidência dá-se quando a infraro é eonetida antes 

de passado um ano sobre o dia em nua tiver findado o cumuri.mento pena 

imposta em consequências de infra  cão anterior. 

. nº 46 



• 

 

Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte 
UNIDOS POR CANABRAVA CGC 37 465200/0001-20 

DO NORTE 

Art. 201 - Prescreverá: 

I - em 02 (dois) anos, a falta sujeita a represne-. multa ou 

suspensno; 
II - em 04 (quatro) anos, as faltas sujeitas; 

a) - à pena de demissão, respeitado o disposto no pa_érafo ' 

unico deste artigo; 

b) - à cassaçgo de aposentadoria ou de disponibilidade. 

§ -(!nica - A falta também prevista na lei pena]. como crime 
prescreverá juntamente com este. 

11-.ECÇXO TIT. 

1/à. nOMPETRWJIA =CITMMR. 

Art. 202 - A aplicaçgo das penas de advertencia e repreensgo 

4 da cor metgncia de todas as autoridades administrativas em relaçgo a 
seus subordinados. 

Art. 203 - Alem do disposto no artif:20 anterior, são competen- 

tes rara a anlicaçao das penas disci)linares: 

I - O Prefeito Nbnicipal nos casos de demissão, cassação da 

aposentadoria e da disr,onibilidade, multa. e suspensão por mais de 30 

(trinta) dias; 

II - Os diretores de Departamento (ou de `'ervios da de Seto- 

res) nos demais casos. 

ç lç - Os suneriores hierárquicos são sempre competentes para

:u 

 

aPlicar cenas de competgncia de seus inferiores. 

a 

 

'5 2Q - Nenhum n superior oderé. delesar a subordinados a 

,omnetgncia para punir. 

CAPITTTO III. 

DA ?RISX0 AWINTSTRATIVA E DA nTMPENÇXO PREVENTIVA. 
Art. 204 Cabe ao Prefeito ordenar a prisgo administrativa de 

qualquer respons4vel Pelos valores e dinheiros pertencentes à Fazenda MU 

nicial, ou que se acharem sob Euarda desta, nos casos de alcance ou e 

omisso em efetuar as entradas nos devidos praor. 

5 1° - O ?refeito comunicará o fato imediatamente à autorida-

de judicial competente rara os devidos efeitos e preividciará no senti _ 
do de ser realizado, com urgncia, o processo de tonada de contas. 

2Q - A prisgo adminietrativa não poderá exceder a PO (nove» 

ta) dias. 

• 
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Pxt. 205 - A susrenn-o preventiva, até 30(triuta) di nror 

ropáveis por mais n(trinta) dias, oderá, ser  ordenada Prefeito ' 

7,'7,nici -qal em des'acho motivado. desde rue o afastamento do funcionário 

seja necessrio rara que este rg,",o venha a dificultar a a ureceo da f 

to cometida_ 

Art. 206 - O funcionário terá direito: 

1 - a conta' e"? de temo de service relativa ao nr7(orlo Pri 

que tenha estedo :-,reso ou e rr suspensan. nuardo o rocesco n2o houver' 

resultado -.,era liscilinar, ou esta se li itar à reoreers.à-0; 

IT. - à contam do - er7rodo do afastamento nue exceder do 

rra,7,0 da surrensao discir)linar anlicada: 

?TI - à conta em do oeríodo -riso administrativa ou snr- 

pens;0 nreveniva. e ao -a•amento do vencimento ou de re=eracgn e de 

todas as varta'ens do car:o, desde oue reconhecida a 91,1-9. inorgncie- 

?Ir:MO TIT. 

DO PROCE,SM DTSnITNA17 E BUA PEVISO. 

CAT'ITTTLO T. 

T)A M-1'TDTn7tNOTA. 

Art. 207 - A autoridade nue tiver ou notícia de irre 
MIM 

gularidades no serviço ptibluco =icica]. g abri rada a determinar_ sua ' 

uraqao imediata Por meio de sihdicânci2. administrativas. 

§ 1INT.00 - A autoridade ope determinar a instaur2.ço da sindi 

canela fixara praw nunca inferior a 30(trinta) dias para a sua conclu 
, 

sao, prorro- aveis até no máximo de 15 (nuinr.e) dias a vista de repre-' 

sentam-710 motivada do sindicante. 

Art. 208 - As dindicÊncias sermo abertas por cortaria. em que 

se indinuem seu objeto e um fincionário ou comisso de 03 (três) fure-' 

cionárioc para realizá-la. 

§ 1_0  - Quando a sindicncia houver de ser reali7,ada por eo-' 

missão, a Portaria já devi nará seu nresidente e este indicará o mcm-' 

bro npe deva secretariar os,  trabalhos. 

5 2Ç - suando a sindicancia houver de ser realizada a tinas ' 

por um sidicante. este designará outro funcionário vara secretariar os 

trabalhos, mediante a aurovaço do superior hierárnuico do sindicato. 

fl. nb 48. 
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t. ?0Ç1 - O processo da:.  sindi.cgncins aprg T.j.o, feitas' 

as diliFgncias necessarias à aura.co das irre,snlpdes e o'-vido o ' 

sindicato e todas as pessoas envolvidas nos fatos bem como aeritos e 

técnicos necessários an eciarecimento de ouestô'es enecializadas. 

7J'NICO - Terminada a instrucão da sindicncia, a autoridade 

sindicante anreentara relatjrior circunstanciado do ,,ne foi anurado . 

S geril-,i0 o o"o juljar cabivel ao saneamento das irreul.aridades e nu-

nico dor °ninados ou a abertura. de - nocesso al_ministrativo se forem' 

acuradas infracóes nnni'veis eos. as "eras de casanno•  de apo 

sentadoria ou de disnonibilidade. 

CAPITUMO II. 

DO PRO=0 ATrINISTRATIVO; 

s'Ecao T. 

Diçw-,ITOEs ( RAIS. 

Art. 210 - As renas de ?emissão ao funcionário, de cassaeo t  

de aposentadoria ou de dis2onibilidade só 7)oderao ser a. Veadas em Toro 

cesso administrativo e aue se assenre plena defesa ao -nrocessado. 

Art. 211 - São competentes para a instauração do processo ad 
Ge. 

ministrativo o Prefeito e os diretores de setor (ou serviço ou de de-' 

attamento). 

nIcçao II 

DA TNSTAURACX0 DO PR0CW72 ADM=TRATIVO, 

Art. 212 - O processo administrativo será instaurado pela au 

toridade competente (art.194) mediante portaria, em oue se esnecifinue 

o seu objeto e desi.çne a autoridade processante. 

Art. 213 - O processo administrativo será uma Comissão cam-' 

posta de 03(trgs) funcionários na fo= do arti'o anterior. 

§ 1° - A autoridade co -oetente, no ato da designação da Co-' 

missão, Processante, indicara um dos funcionários para, como seu Presi 

dente, dirigir-lhe os trabalhos. 

2° - O presidente da Comissão designara. Pa- 

ra secretaria-3n, poder=á ser 11,1 dos membros da Comisão. 

Art. 214 - A autoridade processaste, one necessário 

dedicara todo o tem- x) aos trabalhos do processo, ficando seus membros, 
, caso disnensados dos servioos na renar+iceo. durante o curso ' 

P:11  "t"P, 
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das dilipÊuiciss e elabora -- dn relatório. 

Art. 215 - O prazo T,  ra realizaçno do processo administrativo 

será de 60(sePsenta) dias, prorro.c-áveis Por mais 30(trinta) dias, medi 

ante autorizano da autoridade que determinou a sua instauraoo, e nos 

casos de forca maior. 

5 lg• - A autoridade procesante, imediatamente aDjs receber' 

o exPediente de sna desi:naço, dará, inicio ao processo, determinado a 

citano pessoal do indiciado, a fim de nue possa anompanhnr todas as 

fases do Processo, marcando dia 'ura a. tomada de seu denoimento. 

ç) 2g Achando-se o indiciado em lu: ar incerto, será citado' 

por edital com prazo de 15(quinze) dias. 

3g - Se o fundamento do. processo for o abandono do caro I 

ou funço. a autoridade processante fará divular edital de chamamento 

pelo prazo de 15(ouinze) dias. 

Art. 216 - A autoridade processante procederá a todas as di 

linnias necessárias ao esclarecimento dos fatos, recorrendo, ouando 

for, g técnicos on peritos. 

Art. 217 - Os atos, dilincias, depoimentos e as informa- ' 

coes tecmccs on de peric.a serão reduzidos termo nos autos do -oro- - . 

denso. 
lg - rdspensar-Peá termo de inforaçó"es técnicas o;1 de pe- 

ricia se con-tar de laudo junto aos autos. 

22  - Os  denoimentos testemunhais saro tomadas em audin-' 
. cia, sempre nus ossivel, na. nresença do indiciado e de seu dcfnnsor 

rara tento do-7idamerte cientjfinados. 

34 _1r1  facultado ao indiciado ou seu defensor rererutar 

as testemunhas, por intermedio do -,residonte. sue  Poderá ilidei'erir na • 

rerergunta.r nue nan tiverem conexo com falta, corsi , nando-se no termo 

as reperp-untas indeferidas. 

preciso 

A Y A 

mando a dilifencia renuerer i-To em 'defesa do inte 
. 

re-se oubl ]co. dela se dar4 riPnr—' ao ¡na-ir-12,10 dP',oi- de reali,7ada. 

Art. 918 - Se as irreTularidades objeto do processo adminis-

trctivo. constituirnm crime, a autoridade -ronessante ennaminhará co-' 

pia das pecas necessárias ao or.,•ao comnetente para s instaurarP:o de in 

oueritc policial 

f"). nº 50. 
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-1 ,,-:- Tom- 

7.rt. 219 - A autoridade crocessante ao indiciado todos os me 

io indispensáveis sua plena defesa 

1° - O indiciado ,oderá, constiruir Procurador Pra tratar' 

de sua defesa. 

22 - No cauo de revelia. a. autoridade processa-ete desima- 

ra de um funcionário 011 adro ado nus se incumba da defesa do 

indiciado revel. 

Art. 220 - To,:,.-ndo o de- imerto do indiciado, nos termos do 1 

1° do art.200, terá ele vista do crocesno na repartiço pelo -prazo 

de 05 (cinco) dias, para 're-parar sus defesa prévia e recuerer as nro- 
, 

vas nue nroduzir. Havendo dois os ^2.71E1 indiciados, o prazo sera 

comum e de 10 (dez) dias, ands o da:)oimento do ,,',1timo deles. 

Art. 221 - Encerrada a instaurar;'n do processo, a autoridade 

rrocessante abrirá dos altos do indiciado ou de seu defensor, para, no 

prazo de 15(n),inze) dias. paro entar s--as razoes de defesa final. 
, - 

-'nTno - 4 vista dos autos sara repartira° onde estiver / _ , 

rencionando a autoridade crocessante e semPre na prese ca de funcio 

navio devidamente autoriado. 

(.: TV. 

DP 7'""T 70 7)0 12ROC=0 =-NTRATTVO. 

Art. 222 - Apresetada'adefesa do indicido, a autoridade/1'r 

precesante anreciará todos ps elemeptos do Processo. aprese,-•ando o ' 

sem relatgrio no sinal Pro 'Orá- iustificadcmente. n Rb'103 V? ^ao 0 

nicso do indiciado, nesta Ultia hipátese, a Pena cabivel e seu funda- 

mny-4-n  le al. 

1TTne - O relatgrio e todon os elementos s ser ,;,:s 

remetidos autoridade c e determinou a abertura do Processo, no nrazo 

de 10(dez) dias. a contar da data da anreYentaçao da defesa final. 

art. 223 - A autoridade processante a ds-0- n . da 

autoridade competente, at.,  decis-án final do n ?cesso. caro .srestar 

nunlnuer esclarecimento jul ado necessário. 

fl. riP 51. 
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Art. 224 - 'Pecebidos os elementos,revitos no art. a autori-

da_n, nue determinou a abertura do processo, anreciarg. P.S conclusões da 

atoridade -nrocessante, tomando as ser inces .:Tovidenciar no nrazo máxi 

mo de 05 (cirno) dia"' 

I - se discordar (9.-s corclusges do relatório, desi-nar4 outra 
. 

Comisso ou. autoridade ,a.ra reexaminar o nrocesso e, no nrazo maxlmo  de 

05 (cinco) dias propor o oie entender cab.-fvel, ratificando ou nnn o re-

latdrjo. 

TT - Se acolher as conclusges do relatgrio, da. autoridade prn 

cessahte, no nrazo mg.ximo de 05 (cinco) dias: 

a) aplicara a :ena proiosta, se for comnetente; 

b) remetera o processo ao Prefeito, comSuamaifestnngo,nara 

aplicaçgo da pena suerida, aliando @sta for de comretencia dessa. autori 

desde. 

Art. 225 - 0 Prefeito dever4 nroferir a decisgo no prazo de ' 

lO(Roz) dias, - rorroggveis nor mais 05(cinco). 

IQ ºe  n rocesso ngo fo- denidido no nrazo deste artircyp 

indiciado reassumirg automatjoamento o exerc:çcio do csr°o, auardando 

a_ o iulamerte. 

22  - no nnno de alcarne ou malversgo-de dinheiro n7Nlino e 

a-ourados ros nutos, o afastamento se prnlow-ar4, até denisgo final do 

nreneseedministrativo. 

Art. 226 - na decisão final do - rocesen. sgo admitidos os re- 

cursos e nedi dos de reconsiderangn nrevistes neste 'T-1,,1;1)tn. 

927  - O furcionno sg noderg ser exonerado a nedido 

Pg e conclusgo r'rocesso adminstrativo a, s;  , e  estiver e 

resnw-dendo e desde n°T.-: recon3leeda. sua inoon,,cia. 

Art. 228 - A decisão definitiva proferida e- -recesso adminis 

trativo sg nodor ser alterada atrav4s do nrocesso de 'Revisgo. 

C'APITTMO TIT. 

7)4 7-min DO -'RO. ": 
Art. 22.9 - A nunicuer temo -floderá ser requerida a. revisgo da 

sindicnnoia ou do nrocerso administrativo de nue resultou a «eno direi-

nlinar quando se aduzirem fatos ou circunstncjas suscet(veis de justi-

ficar a inocÊncia rio rene-nerte. 
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5 12 - A revisão se nod.erá ser renueri da f-nci o pu- 

n' pio v() o dis,.,osto no Par&...rafo senuinte. 

§ 2° - Tratando-se de fu.n.nion. rio 7alee cio ou d_esa-7.)a.reci do , 

reviso poderá ser recLorida por onalciler pessoa. con_stan±e sen assen 

tamento 

Art. 230 - Correrá, a revi sgo apenas aos en to (9,0 )ro c e els° 

ori,çrinário. 

ittuco - constit;i flindamerto Para a revi são a si-.1 

ale.'acgc.) de iniustioa da. ena1 i da.d.e. 

Art. 231 - Na inicial, o rem)erehte pedirá dia e hora para 

u.j - cr) das testemunhas on e arrolar. 

Art. 232 - Conclui do o encarro (ao no san revisora, em Drszo 

nu e não excederá de 30 (trinta) dl as, será o nrocesso cc,  , o respectivo 

rel.a,teri o. ene ninando ao Prefeito , 01)e ul[larg no rraçm de 30 ( trin- 

ta) dias. 

Art. 233 - trulgalla proc,ed_ente a revi são , torna-se-á sem efei 

to a. penal idade restabelec erldo -se todos os di reitor. -,-)or ela 

ti ..rri do c 

LIVRO VT. 

DO .._TT:RVTT.30 7,'-r,... DA CAT.TA.RA '.'.,1.-.1NIC-TTAT, E nO m„».-T•-RXRio. 

nATTT-P,Lo 1. 

TNA C.A1,TARA 

Art. 234 - As disno có-es deste Estst:ito ce.v,-,.-se aos cerdo 

res Winnicj co as mo di-P-1 cacges nrevi stas neste Canftulo. 

Art. 235 — Co ^ ete ao "Presidente da Cruna,ra . 

T - oç ator de --rovi menti, dos car ,  os coo Cre:—rP T. 
 

-2 1̂)'-"1  e os de ëxonora,s:;o de se,,s servidores: 

T_T - a. detormin-oã" de abertura de s5hd-i r;:,ncin o',  do ----crocosso 

aduri ni  r`"ti vo sando a a. dadP ver' E: no -orviço 

trn t:•4  vo rã,nara: 

TTT - , a se!I.s servidores das Penas nrevi stas neste 

7statitto. 
TV - A decj sgo do Processo de reviso. 
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Art. 236 - Sem preluio da coTretencia do rresiden'e da CâmR 

rç'. cabe ao riretor Geral, ou. or-rao equivalente, a anlicaço das renas' 

de advertencia. re-creenso e de suspenso ate 30 (trinta) dias, fora de 

sindicRncia ou de rrocesso ad-inistrativo. 

Art. 237 - O Pessoal tempor4rio será contra tRdo no re•-ime da 

Co nsoli dao o das Leis do Traba-,  ho , observado s o s 

dos neste ca . =ç_tulo. 

R,:() as seuintes se cateorias de --,essoal tem-ore,-' 

rio do "-u'-  ri( •io : 

T - pessoal contratado para obras; 

TT - ressoai contratado rara funcaes de natureza técnica ou' 

especiali7aa; 

TTT -)essnal cortrat,do para o exercício de furno de cargo 

'bl leo. 

Art. 23R - A contrataço do t5essoal previsto Lao arti:o ante-' 

rior, nos cçros da administrano municipal centralizada ou descentrali 

zada far-se-4.1 observado o seruinte: 

- as contrataoóes devem. ser nrocedida de justificativas , 

co:a a e ìa efetiva necessidade e do recursos orça 

mentários para a resrectiva detive ;a.: 

TT - os contratos ser.;;:n feitor,  ror escrito, por -nRso determi 

nado, n c surerior a 02(dois) anos, ou N)r te-mo indetermin-o: 

'TI- os salrlrios sere fixado, sempre (-I J2. e possivel, nive- 

corresrondentes aos estabelecidos Tiara funees emelhantes no nnadro 

do funcionalismo r..%lico muni círal, nr':ço rodendo ser inferiores ao sal- 

rio vi ente r.e reign; 

TV - guando se tratar de nessoal neci ali ,3 do o tgcnino, 41 

obri at4rio a apreentaeg.o da carteira Profissional, "Curric um Vitae" 

títulos e indicação de -..exuerncia rofissio-ral; 

V - as contratanes dever0 er feitas obriatoriamente no 

reigime do Fundo de Garantia do tempo de Servi.ço: 

VT sennre ros:rvel, e dependendo dos serviços a sarem efe 
••• ... ~ 0 t 'a_dos ou se contratada nao tiver nrazo certo de durana° , devera. ser 1 

estir-lado per:çodo exrprimental corree-oondente ao rrimeiros 90(noventa) 

dias; 

fl. nQ 54. 
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V-T - os encar,ms - revidenciários serio obrigatoriamente 

recolTHioe e-  estabelecimentos oficiai de cr&lito; 

VITI - o see:uro de acidente ser feito, obrieatoriamente l imas 

.ó.tit,eirasnrcinria do Inetituto Nacional de 1previdgncia Social (INPS): 

IX - as contratecCies devergo ser nublicadas no grego ofici-

al do meric4'nio. ou em jornal de maior tira - em ou rifle  tenha para a nn- I  

do- ator oficiais do ''I"unicrio; 

— prorroeaçoee de contratos remo  feitas nor eimeles 

adiantamento no nrgnrio inetrnmento do contrato, diepensando-se ap 
. . eenci e- o,  ais: 

"7.:T nare todas as cortratacoer f","1",n ,`") exi e-idas idad e ra-(n-i_ ra,_3 1 

de 21 e rnPViMo ((3 50 aros e  eerp-entacao  de  etestado médico de sanidade 

e abree-fia. erneeido nor entidades ofiriais ou cue foree indicadas 

nela Prefeitura: 

XII - o servidor contratado ngo noder ser comissionado em I 

-ealoeer outro setor da admiietrango. 

1© - Observada ri:-orosa ordem e clansificaog,o e feitas, as 

utra.teoes. ue-v•der4- e. prova de sele a a va:', idado, ngo aesietindo 

eeTl-uer direito e eventual contrataog.e fritura par` os demais candidatos 

2 anlicnr as di ,ose deste arti o à contrata- 

para obras, assim entendidas os ene iro e'eecetar trafia- 

l'ens braçais. 

Art. 239 - Ngo 2e aplica aos contratado no re ime da Consoli 

daego dae leis do trabalho qualrveer dispositivo deste Estatuto referer- 

te a vencimentos ou selerios, férias, borrário, efaetamento, licença e 

outros direitos e vanta re s nem o re - ime disciplinar. 

- Os direitoe e  varta.enee e o re ime discioliner anli 

caveis ao Pessoal contratado nos termos do Dre ente oaplo ;(--) anue-1  

les na le islaogo trabalhista. 

Art. 240 - O contratado se-.cg reenonsabilizado rivilmerte De-1  

3os danos causados por culpa ou dolo, a administraoao municipal, bem co 

mo criminalmente nos termos do art. 327 do COdi ,.o Penal. 

Art. 241 - Sgo nelas e;. de nenhuma efeito os contratos feitos 

em desacordo com as normas deste raeitulo. 
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Art. 247 - É vedada a transferencia ou. remonao de ofício do 

funcionrio investido em cargo eletivo, desde a exnedicao do diploma. 

ate o término do mandato. 
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mJ./iTS, 

Art. 24n - O de ont-i-Jro sers cP,rns rado no funcioner,o 

Municinal. 

Art. 243 - n-ntar-se-g. nor dias corridos os nra=s -,-evistose 

neste Estatuto. 

- Na conta em dos nrszos salvo disosices e.  nn-,rs-
rio, exclnir-se-g, o dia do comeno e incluir-se-á o dia do vencierto.Se 

esse dia cair no sbado, do o, feriado ou nonto facultativo, o prazo 

co-nsidenar-se-g prorrn - ad0 ate; o pri'-le 4 ro dia. g.ti1. 

• Art. 244 -rio isentos de nual nuer tribfltoe os reanerimentos, 

certidges e outros Daneis  rue, na ordem administrativa, interessem ao 

servi co Pjbliro munici -P,s1, ativo on 

Art. 245 - Por otivo de convicg;:o filosgfica, relifiosa. ou 

rolítica nenhum funcionário Poderá ser nrivado de nnalnuer de seus 

reitos, sofrer altera no e-;1 sua atividade profissional. 

Art. 246 - Nenb= funcionrio Poderá ser transferido de ofí-' 

cio no período de 06 (seis) meses anterior e no de 03 (tres) meses pos- 

Art. 248 - 0 Prefeito exPedirá a re ulamentano necessária à 

feita execueno deste Estatuto, observados os nrin=ios gerais nele cor.._ 

signado e de conformidade co -t as exiencias, possibilidades e recursos' 

do Município. 

Art. 249 - Este Estatuto entra e v; ,sor na data de sua publi-

canso revoPadas as disnosiçoes e_ contrario. 

ReFistra-se: 

Pnblinme -se. 

Gabinete do Prefeito nnlicinal de Canebravs do TTnrte-MT., em 

21 de março de 1.994. 

TI7APO sA MIS . .7.")E A-17jETDA. 
Pl.r.T?Trïr 
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